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Fazenda aguarda novas alternativas para 
desoneração enquanto classe política bate cabeça

 O Minis tér io 
da Fazenda 
pedirá aos 

senadores que apresentem 
nos próximos dias novas su-
gestões de medidas para ban-
car a desoneração da folha de 
pagamento das empresas de 
17 setores e municípios.

Dez dias depois de o 
Congresso rejeitar a medida 
que restringiu o uso de crédi-
tos do PIS/Cofins para finan-
ciar a desoneração, senadores 
e a articulação política do go-
verno do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) batem 
cabeça na discussão sobre as 
medidas e os valores a serem 
compensados. A equipe do 
ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, vai aguardar 
mais alternativas dos parla-
mentares. A pasta avisou que 
não pretende lançar mão de 
um plano B com propostas 

de aumento de arrecadação.
A lista de sugestões de 

medidas apresentada à Fazen-
da na quarta-feira (19) pelo 
presidente do Senado Fede-
ral, Rodrigo Pacheco (PSD), 
é considerada insuficiente 
para cobrir a renúncia fis-
cal da desoneração estimada 
pelo Centro de Estudos Tri-
butários da Receita Federal 
em R$ 26,3 bilhões (R$ 15,8 
bilhões das empresas e R$ 
10,5 bilhões dos municípios).

A projeção de perda de 
arrecadação segue valendo 
para a equipe da Fazenda, 
apesar de o líder do governo 
no Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA), ter afirmado que o 
número que recebeu do go-
verno para o valor da renún-
cia foi de R$ 17,2 bilhões.

Os técnicos da Receita vão 
refazer as estimativas, mas 
rejeitam a visão de que dei-

xaram gordura para negociar.
Da lista apresentada pelo 

Senado, três medidas podem 
garantir cerca de R$ 5,5 bi-
lhões até o final do ano: a 
taxação de 20% já aprovada 
das compras de e-commerce 
até US$ 50 (R$ 1,5 bilhão); 
abertura de um novo prazo 
de repatriação de recursos no 
exterior (R$ 1,5 bilhão) e o 
adicional da alíquota de 1% 
do Cofins-Importação (R$ 
2,5 bilhões). A proposta de 
uma espécie de Refis (com 
desconto) para empresas com 
multas e taxas vencidas co-
bradas pelas agências regu-
ladoras é apontada como de 
difícil previsão. Os cálculos 
dependem de uma avaliação 
criteriosa das autarquias so-
bre os créditos que são irrecu-
peráveis e dos que têm chan-
ce de pagamento mediante 
descontos.                     Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Brasil prepara nova parceria com EUA 
em segundo mandato de Biden

Ideia de introduzir armas 
nucleares na Guerra da 
Ucrânia é inaceitável, diz 
chefe de agência da ONU

 O diretor-geral da 
AIEA (Agência 
Internacional 

de Energia Atômica), Rafael 
Grossi, afirma que as guerras 
na Ucrânia e no Oriente Mé-
dio têm gerado uma das ten-
dências mais negativas dos 
últimos tempos: o interesse 
pela expansão das armas nu-
cleares.

“O resultado dessas no-
vas tensões internacionais 
tem criado um atrativo maior 
pelas armas nucleares. Países 
pensando que eventualmente 
uma arma nuclear seja neces-
sária”, disse o diretor à Folha 
durante visita a Brasília.

A Otan, aliança militar 
ocidental, anunciou na última 
segunda-feira (17) que con-
sidera deixar mais armas nu-

cleares em prontidão para uso 
imediato contra a Rússia, em 
apoio a Kiev.

Grossi é crítico das ame-
aças de incorporar o compo-
nente nuclear à guerra. “Os 
países que têm armas nucle-
ares têm uma doutrina, crité-
rios que devem ser checados 
para eventualmente utilizá-las 
[...]. Falar de introduzir armas 
nucleares nesse conflito, para 
mim, é inaceitável”, afirmou.

Outro foco da agência li-
gada à ONU é o Irã. O país 
não tem armas nucleares, mas 
passou a enriquecer urânio em 
grandes quantidades. O temor 
de que Teerã passe a produzir 
armamento do tipo gerou ins-
tabilidade em países vizinhos, 
que avaliam seguir o mesmo 
caminho.       Cézar Feitoza/Folhapress

O governo do 
presidente Luiz 
Inácio Lula da 

Silva (PT) negocia uma par-
ceria inédita com os Estados 
Unidos sobre transição ener-
gética para um eventual se-
gundo mandato do democrata 
Joe Biden na Casa Branca.

No Palácio do Planalto, 
as eleições americanas ainda 
são vistas como uma disputa 
totalmente em aberto. Pes-
quisa sobre a intenção nacio-
nal de votos, realizada pela 
Fox News e divulgada nesta 
quinta-feira (20), colocou Bi-
den dois pontos percentuais à 
frente do republicano Donald 
Trump.

Em caso de vitória de Bi-
den, a expectativa no Planalto 
é de que o democrata venha 
para a cúpula de líderes do 

G20, que ocorrerá em 18 e 19 
de novembro, no Rio de Ja-
neiro — apenas duas semanas 
após as eleições americanas.

Os dois governos já tro-
caram textos preliminares 
para o anúncio de uma par-
ceria Brasil-Estados Unidos, 
voltada a investimentos em 
transição energética, como 
um novo motor das relações 
bilaterais nos próximos anos.

Um dos focos da parceria 
seria o desenvolvimento con-
junto de minerais críticos — 
como lítio, níquel, cobalto, 
nióbio, grafite, silício. Esses 
minérios são cruciais para a 
fabricação de produtos como 
baterias, semicondutores, 
carros elétricos, painéis foto-
voltaicos, turbinas eólicas.

Os Estados Unidos que-
rem garantir suprimento con-

fiável. Por outro lado, o Bra-
sil busca atrair investimentos 
para que não haja forneci-
mento apenas da matéria-pri-
ma, mas o beneficiamento 
dos minerais para exportação 
com maior valor agregado.

O lançamento da parcei-
ra, contudo, só deve ocorrer 
em caso de reeleição de Bi-
den. Um eventual novo go-
verno Trump, na avaliação do 
Planalto, trará retrocessos na 
área ambiental e de transição 
energética.

Um dos maiores temo-
res do governo brasileiro é 
com uma saída americana 
do Acordo de Paris, como já 
aconteceu no primeiro man-
dato de Trump, e o esvazia-
mento da participação dos 
Estados Unidos .

CNN

O ex-presidente 
Alberto Fuji-
mori, 85, anun-

ciou sua filiação ao partido 
Fuerza Popular, fundado pela 
filha Keiko, em 2010.

Filiação do político, que 
governou o Peru de 1990 a 
2000, foi anunciada no perfil 
dele no X. Sua filha Keiko, 
que é presidente do Fuerza 
Popular e já foi primeira-da-
ma do Peru após o divórcio 
dos pais, também comparti-
lhou a novidade, que classifi-
cou como uma “grande notí-
cia para todo o fujimorismo”.

Aliados não descartam 
candidatura, mas Fujimori 
não se pronunciou. Em en-
trevista ao Canal N, o con-
gressista Alejandro Aguinaga 

sinalizou que ex-presidente 
pode voltar a concorrer à 
Presidência nas eleições de 
2026. “Sua prioridade é a sua 
saúde, mas não se pode cer-
cear seu direito de se candi-
datar ou de estar na política”, 
afirmou. Já Miguel Torres, 
porta-voz do Fuerza Popular, 
disse que, se Fujimori decidir 
se candidatar, “nós seríamos 
os mais felizes em apoiá-lo”.

Maioria da população 
acha que Fujimori não tem 
direito de voltar. Uma pes-
quisa Ipsos encomendada 
pela America TV mostrou 
que 73% dos peruanos con-
sideram que o político “não 
tem direito” de participar das 
próximas eleições. Essa per-

cepção negativa é maior no 
interior do país, com 78% 
dos entrevistados reagindo 
negativamente a um possível 
retorno de Fujimori, segundo 
o portal Infobae.

No início de maio, ex-
-presidente revelou um tumor 
maligno na língua. “Justo 
agora que reconquistei minha 
liberdade, tenho que enfren-
tar uma nova batalha”, disse 
Fujimori no X. “Nunca me 
rendo à doença e à arbitra-
riedade. Nada poderá evitar 
meu reencontro com todos 
vocês. Com o apoio de vocês, 
a ajuda de Deus e o amor da 
minha família, vou derrotar 
o câncer”. Ele também so-
fre de problemas cardíacos 
e hipertensão.         Folhapress

Aos 85, Fujimori se filia a 
partido no Peru, e aliados 

não descartam volta
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Em 2023, Brasil alcança 
recorde de 100 milhões de 

pessoas ocupadas
Em 2023, a popu-

lação brasileira 
ocupada alcançou 

100,7 milhões de pessoas, 
valor recorde para o período. 
Esse contingente representa 
acréscimo de 1,1% em rela-
ção a 2022 (99,6 milhões de 
pessoas) e de 12,3% frente à 
população de 2012 (89,7 mi-
lhões).

Em relação a 2022, o total 
da população em idade de tra-
balhar expandiu 0,9%, e foi 
estimada em 174,8 milhões 
de pessoas em 2023, ano em 
que o nível da ocupação ficou 
estimado em 57,6%..

Os dados constam na 
Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua 
(Pnad Contínua) - Caracterís-
ticas Adicionais do Mercado 
de Trabalho 2023, divulgada 
na sexta-feira (21) pelo IBGE.

O percentual de empre-
gados com carteira assinada 

no setor privado teve expan-
são de 2012 (39,2%) a 2014 
(40,2%); no entanto, a partir 
de 2015, essa categoria pas-
sou a registrar queda. Em 
2023, voltou a crescer, al-
cançando 37,4% da popula-
ção ocupada - ante a 36,3%, 
em 2022. O número desses 
trabalhadores em 2023 (37,7 
milhões) foi o maior da série.

Os empregados sem car-
teira assinada no setor priva-
do atingiram o percentual de 
13,3% em 2023, queda de 0,3 
ponto percentual em um ano. 
Contudo, apesar da queda, 
a estimativa continua sendo 
uma das maiores da série his-
tórica.

Sem grandes variações 
ao longo da série, os empre-
gados no setor público (in-
clusive servidor estatutário e 
militar) mantiveram sua par-
ticipação em torno de 12% 
em 2023, equivalente a 12,2 

milhões de trabalhadores.
Os trabalhadores domés-

ticos seguiram em estabili-
dade, apresentando o mesmo 
percentual de 2022, isto é, 
6% dos ocupados. Já entre 
os empregadores houve a in-
terrupção do movimento ex-
pansivo, observado até 2018 
(4,8%), passando para 4,6% 
em 2019, 4,4% em 2022 e 
4,3% em 2023.

Em 2023, das 100,7 mi-
lhões de pessoas ocupadas, 
8,4% eram associadas a al-
gum sindicato, apontando 
para a redução de trabalhado-
res sindicalizados em relação 
a 2022 (9,2% dos ocupados), 
fenômeno que está ocorrendo 
desde 2012. As regiões Nor-
deste (9,5%) e Sul (9,4%) 
permaneceram com os va-
lores mais altos, enquanto 
Norte (6,9%) e Centro-Oeste 
(7,3%), tiveram os menores 
índices.             Ana Cristina Campos/ABR

Intenção de consumo 
das famílias cresce pelo 

terceiro mês

A Intenção de 
Consumo das 
Famílias (ICF) 

cresceu 0,5% em junho deste 
ano, em relação ao mês an-
terior. É a terceira alta con-
secutiva do indicador, neste 
tipo de comparação, apesar 
de ter sido a menos intensa, 
segundo pesquisa divulgada 
na sexta-feira (21) pela Con-
federação Nacional de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC).

Na comparação com ju-
nho do ano passado, o cresci-
mento da intenção de consu-
mo chegou a 5,1%, de acordo 
com a CNC.Na comparação 
com maio, o crescimento do 
indicador foi puxado princi-
palmente pelos componen-
tes nível de consumo atual 
(1,7%) e renda atual (1,5%). 
Também apresentaram alta 
perspectiva de consumo 
(0,9%), perspectiva profissio-
nal e momento para a compra 
de bens duráveis (ambos com 

0,5%), além de emprego atu-
al (0,2%). O acesso ao crédito 
foi o único componente que 
não cresceu e ficou estável.

Em relação a junho de 
2023, a maior alta foi ob-
servada no momento para a 
compra de duráveis (13,4%), 
seguido por renda atual 
(8,2%), nível de consumo 
atual (8%), acesso ao crédito 
(5,9%), perspectiva de consu-
mo (3,8%) e emprego atual 
(3,6%). A perspectiva profis-
sional foi o único componen-
te a apresentar queda nesse 
tipo de comparação (-2,3%).

No Rio Grande do Sul, 
a ICF apresentou quedas de 
3,4% em relação a maio e 
de 23,3% na comparação 
com junho do ano passado, 
devido ao evento climático 
extremo que atingiu o esta-
do recentemente. Todos os 
componentes apresentaram 
quedas nas duas comparações 
temporais.          Vitor Abdala/ABR

Extrato bancário vai mudar a partir 
de 8 de julho; entenda o que será 
alterado

Bancos associados 
à Febraban (Fede-
ração Brasileira de 

Bancos) irão alterar o extrato 
bancário a partir de 8 de ju-
lho. A principal mudança é a 
padronização das nomencla-
turas.A medida irá abranger 
depósitos e saques. Depois, 
as demais operações finan-
ceiras serão incluídas nestas 
mudanças.

A iniciativa, segundo a 
Febraban, foi criada pensan-
do em facilitar o cotidiano dos 
clientes, tornando as informa-
ções mais acessíveis, princi-
palmente para quem tem con-
ta em mais de uma instituição.

O extrato bancário é um 
documento fornecido pela 
instituição financeira que re-
sume as transações realizadas 
de uma conta bancária em um 
determinado período. Nele, 
há informações sobre depó-

sitos, saques, transferências, 
pagamentos de contas e ou-
tras transações. O documento 
funciona como uma espécie 
de registro de todas as movi-
mentações financeiras de uma 
conta bancária, ou seja, as en-
tradas e saídas de dinheiro.

Na nova nomenclatura, 
as operações de depósito de 
cheque no caixa eletrônico, 
também chamado de ATM, 
sigla para Automated Teller 
Machine, passarão a ser des-
critas no extrato como “DEP 
CHEQUE ATM”.

As operações de saque de 
dinheiro em espécie no caixa 
da agência com o cartão da 
conta, aparecerão no extrato 
como “SAQUE DIN CAR-
TAO AG”.

Hoje, essas informações 
variam conforme o banco. 
“Atualmente, os bancos usam 
mais de 4.000 tipos de no-

menclaturas diferentes em 
suas operações, o que gera 
diferenças significativas en-
tre os bancos para um mesmo 
tipo de operação financeira”, 
afirma Walter Faria, diretor-
-adjunto de Serviços da Fe-
braban.

“A iniciativa vai univer-
salizar as informações, tra-
zendo mais compreensão ao 
cliente sobre a operação que 
ele realizou, além de ampliar 
o acesso da população aos 
serviços bancários”, diz.

O acesso ao extrato ban-
cário é direito de todos os 
consumidores e é gratuito 
para até dois extratos com a 
movimentação dos últimos 
30 dias, para contas corren-
tes. Verifique em sua insti-
tuição bancária para entender 
melhor sobre possíveis tarifas 
de emissão de extratos.

Laryssa Torati/Folhapress

22, 23 e 24.06.24.indd   3 21/06/2024   19:28:32



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sábado, 22, Domingo, 23 e Segunda-feira, 24 de junho de 2024

Política

Lula sobre saidinhas: Percentual que 
não volta é “pequeno” e “não 

compensa destruir” visitas à família

Decreto endurece regras 
para concessões de 

distribuidoras de energia

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva (PT) afir-

mou na sexta-feira (21) que o 
governo federal vai financiar 
áreas em estados brasileiros 
que produzem arroz, para 
o país não ficar dependente 
“apenas de uma região” em 
referência às perdas regis-
tradas no Rio Grande do Sul 
após as enchentes.

“Vamos financiar, vamos 
oferecer o direito de plantar, 
e a gente vai dar uma garantia 
de preço para que as pessoas 
não tenham prejuízo”, disse 
durante entrevista à Rádio 
Meio FM, em Teresina.

Ao falar sobre o leilão 
de importação de arroz, Lula 
afirmou que ele acabou frus-
trado por conta de uma “fal-
catrua de uma empresa” e vol-
tou a defender medidas para 
baixar o preço do produto.

“Eu tomei uma atitude 

drástica dias atrás, que foi a 
seguinte: o cara me mostrou 
no celular dele um pacote de 
arroz de cinco quilos a R$ 36. 
Outro me mostrou um paco-
te a R$ 33. Não é possível. 
O povo não pode pagar isso, 
está caro. Aí tomei a deci-
são de importar 1 milhão de 
toneladas. E depois tivemos 
a anulação do leilão, porque 
houve uma falcatrua numa 
empresa”, afirmou.

“Mas por que eu vou im-
portar? Porque o arroz tem 
que chegar na mesa do povo 
no mínimo a R$ 20, um pa-
cote de cinco quilos. Não dá 
para ser um preço exorbitan-
te”, acrescentou. No dia 11 de 
maio, o governo federal anu-
lou o leilão para a importação 
de arroz após indícios de falta 
de capacidade técnica e irre-
gularidades.

O pregão virou alvo de 
críticas, por exemplo, por ter 

entre os vencedores uma loja 
de leites e um empresário que 
já confessou propina, como 
mostrou a Folha de S.Paulo. 
Também surgiram suspeitas 
de favorecimento que respin-
garam no secretário de Políti-
ca Agrícola, Neri Geller.

A saída do secretário 
aconteceu junto com a anu-
lação do leilão, no que foi 
interpretado como uma ten-
tativa de vincular o Geller ao 
fracasso da medida.

Reportagem do site espe-
cializado The Agribiz mos-
trou que a Bolsa de Mercado-
rias de Mato Grosso (BMT) 
e a Foco Corretora de Grãos, 
que foram criadas no ano pas-
sado pelo ex-assessor do en-
tão deputado federal Neri Gel-
ler, Robson Luiz de Almeida 
França, intermediaram a ven-
da de quase metade do arroz 
importado que foi vendido no 
leilão da Conab.       Folhapress

Lula fala em ‘falcatrua’ no 
leilão de arroz e diz que 

governo vai financiar 
outros estados produtores

Decreto do Minis-
tério de Minas e 
Energia publicado 

na sexta-feira (21) no Diário 
Oficial da União define regras 
mais rígidas para concessões 
de distribuição de energia 
elétrica. O texto cita diretri-
zes a serem cumpridas em 
novos contratos. Para contra-
tos vigentes, as distribuidoras 
têm a opção de se adequar ou 
não às novas regras para re-
novação da concessão.

“A licitação ou a prorro-
gação deverá ser realizada 
com compromisso imediato 
de atendimento de metas de 
qualidade e eficiência na re-
composição do serviço com 
critérios mais rígidos, de for-
ma isonômica em toda a área 
de concessão, em benefício 
dos usuários de energia elé-

trica”, destaca a publicação.
Entre as regras estão me-

tas obrigatórias para a reto-
mada de serviços em caso de 
eventos climáticos extremos, 
evitando que os consumido-
res fiquem sem luz por longos 
períodos em razão de chuvas, 
vendavais e quedas de árvo-
res nas redes.

O decreto também es-
tabelece que os dividendos 
devem ser limitados em ca-
sos de descumprimento de 
indicadores de qualidade 
técnica, comercial e econô-
mico-financeiros. A proposta 
do governo federal é evitar 
casos como o da Enel, que 
deixou milhares de morado-
res de São Paulo sem ener-
gia por dias após fortes chu-
vas na região metropolitana.

Paula Laboissière/ABR

O presidente da 
R e p ú b l i c a , 
Luiz Inácio 

Lula da Silva (PT), afirmou 
na sexta-feira (21) que sua 
decisão de vetar trecho da Lei 
das Saidinhas foi “unipesso-
al” e “moral”. Segundo ele, 
o percentual de detentos que 
fogem durante esses indultos 
é pequeno.

“O Estado prende um ci-
dadão que cometeu um delito 
e, se o prendeu, não é apenas 
para castigá-lo, é para recu-
perá-lo. E na hora que o cida-
dão sai para ver sua família, 
que é uma das fontes de sua 
recuperação ele é proibido?”, 
questionou Lula durante en-
trevista à rádio Jornal Meio 
Norte, do Piauí.

“‘Ah, mas de vez em 

quando as pessoas fogem!’ 
Mas é tão pequeno o per-
centual dos que não voltam, 
que não compensa a gente 
destruir a possibilidade de a 
família conversar com essa 
pessoa”, completou.

“Antes de ser presidente 
eu sou humano, tenho for-
mação política, tenho caráter, 
tenho um compromisso ideo-
lógico e tenho família.”

Em abril, o presidente 
sancionou a Lei das Saidi-
nhas, mas com um veto ao 
trecho que impedia o preso 
do regime semiaberto que 
não tenha cometido crimes 
graves ou hediondos de visi-
tar sua família.

No mês seguinte, o Con-
gresso Nacional decidiu, num 
placar de de 314 x 126 na 

Câmara e 52 x 11 no Senado, 
pela derrubada do veto presi-
dencial.

Com a derrubada do 
veto, ficou decidido que só 
terão direito de saída tempo-
rária aqueles que cursarem 
supletivo profissionalizante, 
ensino médio ou superior.

Segundo Lula, desde o 
início, “todos os deputados 
não queriam que vetasse o 
trecho” e preferiam que o 
presidente “deixasse passar, 
porque vai ter eleição e é um 
tema delicado”.

Lula diz acreditar que a 
derrubada do veto não o der-
rotou. “Mas derrotaram uma 
parte do povo brasileiro e en-
fraqueceram a dignidade de 
muita gente nesse país”, con-
cluiu.                                  CNN
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Agronegócio

Agroindústria volta a ter um 
desempenho positivo em abril e 

acumula expansão de 4,1% do ano

Abate de bovinos atinge 
recorde na série histórica; 
frangos e suínos têm queda

Os resultados da 
produção animal 
no 1º trimestre de 

2024 apontam que o abate de 
bovinos subiu 24,6%, o de 
suínos caiu 1,6% e o de fran-
gos teve queda de 1,2% ante 
o mesmo período de 2023. 
Frente ao 4º trimestre de 
2023, o abate de bovinos cres-
ceu 1,6%, o de suínos recuou 
1,4% e o de frangos teve alta 
de 4,0%. A aquisição de leite 
foi de 6,21 bilhões de litros, 
com aumento de 3,3 % ante 
o 1º trimestre de 2023 e re-
cuo de 4,4% contra o trimes-
tre imediatamente anterior.

Já a aquisição de peças 
de couro pelos curtumes teve 
alta de 19,9% frente ao 1º tri 
de 2023 e aumento de 4,2% 
ante o 4° tri de 2023, soman-
do 9,32 milhões de peças.

Foram produzidos 1,10 
bilhão de dúzias de ovos de 
galinha no 1º tri deste ano, 
alta de 6,1% na comparação 

anual e aumento de 2,6% em 
relação ao 4º tri de 2023.

No 1º trimestre de 2024, 
foram abatidas 9,30 milhões 
de cabeças bovinas sob algum 
tipo de serviço de inspeção 
sanitária. Essa marca repre-
senta um recorde, conside-
rando toda a série histórica da 
pesquisa, iniciada em 1997. 
Na comparação com o mesmo 
período do ano anterior houve 
aumento de 24,6% e em rela-
ção ao 4º trimestre de 2023 
o crescimento foi de 1,6%.

Janeiro foi o mês de maior 
atividade do trimestre, com 
um abate total de 3,15 mi-
lhões de cabeças, variação po-
sitiva de 23,7% em relação ao 
mesmo mês do ano anterior.

O abate de fêmeas au-
mentou 28,2% em relação ao 
1º período de 2023, apresen-
tando o resultado mais ele-
vado de toda a série histórica 
para a categoria. 

Notícias Agrícolas

A pesquisa sobre 
agroindústria, 
do FGVAgro, 

revela que em abril, a produ-
ção agroindustrial registrou 
uma expansão de 12,1% fren-
te ao mesmo mês de 2023. 
Esse foi o maior crescimento 
para o mês desde 2013. No 
entanto, vale destacar que, 
ao contrário do que ocorreu 
em março, o número de dias 
úteis de abril foi maior em 
2024 do que em 2023 – isso, 
certamente, contribuiu para o 
resultado positivo do mês.

No acumulado no ano, a 
produção agroindustrial acu-
mulou uma alta de 4,1% fren-
te ao mesmo período de 2023, 
correspondendo ao melhor 

primeiro quadrimestre para 
a Agroindústria desde 2018.

A alta da Agroindústria, 
nesse início de 2024, vem 
sendo derivada tanto do seg-
mento de Produtos Não-A-
limentícios (1,3%) como, 
principalmente, do de Pro-
dutos Alimentícios e Bebidas 
(6,1%). Desde 2023, o seg-
mento de Produtos Alimen-
tícios e Bebidas vem apre-
sentando um desempenho 
positivo, o que continuou ao 
longo de 2024. Já o segmento 
de Produtos Não-Alimentí-
cios operou com dificulda-
des em 2023, fechando o ano 
com contração (de -2,1%), 
contudo, esse início de ano 
vem sendo mais favorável ao 

segmento, de tal forma que o 
único setor dentro desse seg-
mento que não está operando 
em campo positivo é o de In-
sumos Agropecuários.

Na divulgação do próxi-
mo mês, serão divulgados os 
dados da Agroindústria con-
siderando os primeiros im-
pactos da tragédia climática 
no Rio Grande do Sul. Diante 
disso, será possível entender 
quanto do crescimento acu-
mulado nos primeiros meses 
de 2024 terá sido perdido 
com a crise, dado que o es-
tado gaúcho está entre os 
cinco mais relevantes para a 
Agroindústria brasileira.

Notícias Agrícolas

A colheita de café 
do Brasil na 
safra 2024/25 

atingiu 44% em 18 de junho, 
um avanço de sete pontos 
percentuais em relação à se-
mana anterior, com os traba-
lhos acelerados pelo clima 
seco, em ritmo acima da mé-
dia histórica para o período, 
apontou levantamento da Sa-
fras & Mercado divulgado na 
sexta-feira.

Mas o volume colhido 
tem decepcionado, especial-
mente em meio à colheita de 
grãos miúdos destacada por 
produtores, o que deve resul-
tar em uma revisão para bai-
xo da safra do maior produtor 
e exportador global, especial-
mente a de canéforas, segun-
do a consultoria.

Em igual período do ano 
passado, a colheita de café 

no Brasil estava em 39%, en-
quanto a média dos últimos 
cinco anos para o mesmo pe-
ríodo é de 40%, disse a con-
sultoria.

O avanço é “liderado” 
pela colheita de café canéfora 
(conilon e robusta), destacou 
o relatório, salientando que 
diante do clima seco e do 
atual estágio de maturação 
das lavouras os produtores já 
colheram 62% do potencial 
produtivo.

Assim, os trabalhos para 
os canéforas já superam o ín-
dice de igual período do ano 
passado (56%) e a média dos 
últimos cinco anos (59%).

Mas, em termos de volu-
me, segundo o consultor de 
Safras & Mercado, Gil Bara-
bach, o tempo seco da safra 
tem trazido um resultado da 
colheita abaixo do espera-

do, o que deve motivar uma 
revisão no número de safra.

“A ideia atual é de um 
corte entre 8% e 14% em re-
lação à previsão preliminar, 
embora algumas regiões já 
registrem perdas de até 20% 
em relação à perspectiva an-
terior ao início da colheita”, 
disse Barabach, em nota.

A produção de canéforas 
do Brasil projetada prelimi-
narmente pela Safras era de 
23,3 milhões de sacas de 60 
kg, o que representaria um 
aumento de 7,4% ante a tem-
porada passada. A consultoria 
não cravou um novo número 
em comunicado.

“Esse cenário (abaixo do 
esperado anteriormente) re-
força internamente o quadro 
de firmeza nos preços visto lá 
fora”, comentou.   

 Notícias Agrícolas

Colheita de café do Brasil 
tem ritmo forte e volume 

abaixo do esperado, 
diz Safras
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Transportes Furlong do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 67.599.878/0001-66

Carlos Jorge Furlong – Diretor Presidente RN Sociedade de Contadores S.S. – Jose Ribamar do Nascimento – Contador CRC 1SP 118.814/O-6

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022. (Valores expressos em Reais) 
1. Contexto Operacional – A Transportes Furlong do Brasil S.A. 
é uma sociedade anônima de capital fechada, como sede na Ave-
nida Maria Servidei Demarchi, nº 1826 – Demarchi, São Bernardo 
do Campo-SP, foi constituída em 20 de fevereiro de 1992, e tem 
como objetivo social principal o transporte rodoviário nacional e 
internacional de cargas. 2. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis – As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovidas pelas Leis 
nºs 11.638/07 e 11.941/09 e a norma NBC TG 1.000 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas – CPC PME (IRFS para SME do 
IASB). As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas de 
acordo com o Método Indireto e estão apresentadas de acordo com 
a Seção 7 da NBC TG 1000 (R1) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
As demonstrações financeiras apresentam informações comparativas 
em relação ao exercício anterior e estão expressas em Reais (R$), 
salvo se indicado o contrário. 3. Aplicação do CPC PME – A 
aplicação do CPC PME já se deu, integralmente, na elaboração das 
demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2010, sendo as primeiras demonstrações anuais apresentadas em 
conformidade com a NBC TG 1.000 em todos os aspectos. 4. Prin-
cipais Práticas Contábeis – As principais práticas contábeis 
descritas a seguir foram aplicadas de forma consistente para 
os exercícios apresentados: a. Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Refere-se aos saldos em conta movimento e aplicações financeiras 
resgatáveis que constam na data do fechamento do balanço e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, classifi-
cadas na categoria de ativos financeiros avaliados ao valor justo 
com contrapartida no resultado. Esses investimentos são avaliados 
ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados 
a mercado, sendo o ganho ou a perda registrados no resultado do 
exercício. b. Duplicatas a Receber: As duplicatas a receber são 
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos. As eventuais perdas quando julgadas, são baixados 
diretamente das contas não constituindo provisão para devedores 
duvidosos. Os clientes da empresa são compostos predominante-
mente de grandes montadoras automotivas. A empresa não inclui 
juros nas vendas a prazo. c. Investimento: Os investimentos em 
controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial 
e outros investimentos não relevantes são avaliados ao custo de 
aquisição deduzidos da provisão para perdas na realização. d. 
Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição ou valor atribuído, 
deduzidos da depreciação calculada pelo método linear, que levam 
em consideração a vida útil dos bens, tendo como contrapartida o 
seu no resultado. A Administração da Sociedade entende que as taxas 
de depreciação utilizadas estão de acordo com a vida útil econômica 
estimada dos bens. e. Intangível: Intangível reflete os custos com 
direitos de uso de software em uso e estão sendo amortizados a 
taxas lineares. A Administração da Sociedade entende que as taxas 
de amortizações utilizadas estão de acordo com a vida útil econômica 
estimável dos bens. f. Redução ao Valor Justo – Impairment: 
A Administração da Sociedade avalia e monitora periodicamente o 
desempenho futuro dos seus ativos. Neste contexto, considerando 
o disposto no Pronunciamento Técnico Brasileiro CPC PME – Con-
tabilidade para Pequenas e Médias Empresas, Seção 27 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, não foram detectados, atualmente, 
riscos relevantes de Impairment. g. Instituições Financeiras: 
Demonstrados pelo valor devido na data do balanço, incluindo juros 
e encargos. Os valores classificados no longo prazo referem-se aos 
valores com vencimento após o exercício seguinte. h. Fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no exercício de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. i. Imposto de Renda e 
Contribuição Social: O imposto de renda é computado sobre o lucro 
real tributável pela alíquota de 15% acrescido de adicional de 10% 
para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, 
enquanto que a contribuição social é computada pela alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, reconhecimentos de acordo com o regime 
de competência. j. Demais ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Os demais ativos são apresentados ao valor de custo 
ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos de 
acordo com os contratos vigentes. k. Ajuste ao Valor Presente: A 
administração avalia periodicamente a necessidade de ajustes a valor 
presente para todos os ativos e passivos de curto e longo prazo. 
A administração entende não ser aplicável qualquer ajuste a valor 
presente. l. Reconhecimento da receita: A Sociedade reconhece a 
receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segu-
rança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para 
a Sociedade. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 

significativa quanto à sua realização. A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
de produtos e serviços no curso normal das atividades da Sociedade. 
A receita é apresentada líquida de impostos, anulações, abatimentos 
e descontos. Geralmente, o montante de receitas é equivalente ao 
valor dos conhecimentos de transportes e notas fiscais emitidos. O 
resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência. m. Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre aplicações financeiras, ajuste a valor presente e outras receitas 
diversas. Essas receitas de juros são reconhecidas no resultado. A 
Sociedade também possui receita com variação cambial, a qual é 
contabilizada, também, diretamente no resultado. As distribuições 
recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial 
reduzem o valor do investimento. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, encargos financeiros sobre 
tributos e ajuste a valor presente. Essas despesas de juros são 
reconhecidas no resultado. A Sociedade também possui despesa 
e receita com variação cambial, a qual é contabilizada, também, 
diretamente no resultado. Custos de empréstimo que não são dire-
tamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são registrados no resultado através do método de juros 
efetivos. n. Lucro por Ação: Calculado com base na quantidade de 
ações existentes e em circulação nas datas de encerramento dos 
exercícios. o. Gerenciamento de Risco Financeiro: A política da 
administração é manter uma sólida base de recursos para manter 
o desenvolvimento futuro da empresa. A administração monitora o 
retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das ativi-
dades econômicas. A empresa mantém operações com instrumentos 
financeiros não derivativos nas quais os resultados obtidos são consi-
derados com as expectativas da administração e as transações com 
instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado. A empresa 
não possui políticas ou estratégias específicas para gerenciamentos 
dos instrumentos financeiros, visto que a administração entende que 
não existe risco significativo de perdas relacionadas à esses instru-
mentos. A empresa não efetua aplicações de caráter especulativo 
em derivados ou quaisquer outros ativos de risco. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2023 2022
Caixa 40.594 57.346
Bancos c/ movimento 1.815.282 2.482.461
Aplicações financeiras curto prazo 6.749.306 –
Total Caixa e Equivalentes de Caixa 8.605.181 2.539.807
6. Duplicatas a Receber 2023 2022
Montadoras Automotivas 49.143.229 34.499.614
Outros 18.233.584 13.636.813
Total Duplicatas a Receber 67.376.813 48.136.427
7. Contas a Receber 2023 2022
Contas Correntes – diretores e empresas 
ligadas 1.468.700 962.894

Crédito a Recuperar de Agregados 538.911 752.057
Outros Valores a Receber 1.764.719 762
Empréstimos a Empregados 677.440 198.818
Total Contas a Receber 4.449.771 1.913.769
8. Despesas do Exercício Seguinte 2023 2022
Seguros a vencer matriz 2.653.037 3.186.690
Seguros a vencer filial Argentina 32.331 102.694
Total Despesas do Exercício Seguinte 2.685.368 3.289.384
9. Investimentos 2023 2022
Furlong Logística S.A. – Uruguai 10.149.740 10.132.277
Finor 5.271 5.271
Total Investimentos 10.155.011 10.137.548
10. Imobilizado Taxa Anual

a. Composição
de Depre-

ciação 2023 2022
Custo de Aquisição
Máquinas e Equipamentos 10% 2.003.094 2.181.213
Móveis e Utensílios 10% 246.533 231.660
Veículos 20% 2.055.489 1.881.220
Computadores e Periféricos 20% 947.636 918.984
Instalações 10% 208.985 208.985
Benfeitorias Em Imóveis de 
Terceiros 4% – 110.826

Semi-Reboques 20% 35.857.929 35.827.929
Caminhões e Utilitários 20% 8.705.627 8.705.627
Imobilizado – Filial Argentina – 41.065 90.525
Total 50.066.358 50.156.969
(-) Depreciação Acumulada (37.778.644) (34.496.546)
Total do Imobilizado 12.287.714 15.660.424
b. Movimentação 2023 2022
Saldo Início do Exercício 15.660.424 13.491.029
Aquisição 428.751 5.956.803
Baixas (244.865) (216.089)
Depreciação (3.556.595) (3.571.320)
Saldo Imobilizado Líquido no Final do 
Exercício 12.287.714 15.660.424

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de dezembro (Valores expressos em Reais)
Ativo Notas 2023 2022
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 8.605.181 2.539.807
Duplicatas a Receber 6 67.376.813 48.136.427
Impostos a Recuperar 199.749 92.128
Adiantamentos a Fornecedores 2.341 144.097
Contas a Receber 7 4.449.771 1.913.769
Despesas do Exercício Seguinte 8 2.685.368 3.289.384

Total do Ativo Circulante 83.319.223 56.115.611

Não Circulante
Depósitos Judiciais 958.996 832.660
Investimentos 9 10.155.011 10.137.548
Imobilizado 10 12.287.714 15.660.424
Intangível 47.832 61.827

Total do Ativo Não Circulante 23.449.553 26.692.459

Total do Ativo 106.768.775 82.808.070

Passivo e Patrimônio Liquido Notas 2023 2022
Circulante
Instituições Financeiras 11 1.841.741 2.635.349
Fornecedores 12 4.053.027 5.024.867
Obrigações Tributárias 13 2.849.390 3.518.980
Obrigações Trabalhistas 14 2.003.987 2.155.671
Fretes a Pagar 15 5.507.316 6.019.502
Outras Contas a Pagar 16 17.705.903 11.668.396

Total do Passivo Circulante 33.961.363 31.022.765
Não Circulante
Instituições Financeiras 11 3.451.724 2.059.674
Obrigações Tributárias 13 841.755 1.237.385
C/C Empresas Ligadas e Acionistas 17 18.334.155 7.626.781

Total do Passivo Não Circulante 22.627.635 10.923.839
Patrimônio Líquido 18
Capital Social 3.900.000 3.900.000
Reserva de Lucros 45.551.222 35.728.238
Resultado de Avaliação Patrimonial 728.555 1.233.228

Total do Patrimônio 50.179.777 40.861.466
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 106.768.775 82.808.070

As Notas Explicativas Integram as Demonstrações Contábeis

Demonstrações de Resultados 
em 31 de dezembro (Valores expressos em Reais)

Notas 2023 2022
Receita Operacional Líquida 19 246.492.080 216.577.890
Custos Operacionais 20 (216.346.804) (193.175.625)
Lucro Bruto 30.145.276 23.402.265
(despesas) Receitas Operacionais
Vendas (11.323) (153.944)
Administrativas 21 (12.839.718) (10.836.938)
Outras Receitas/Despesas 
Operacionais 25.886 (361.490)

Resultado de Equivalência 
Patrimonial 22 522.136 327.794

Total Despesas/Receitas 
Operacionais (12.303.019) (11.024.578)

Resultado antes das Recei-
tas e Despesas Financeiras 17.842.257 12.377.687
Receitas Financeiras 3.445.402 2.862.839
Despesas Financeiras (5.995.341) (4.529.759)

Resultado Financeiro 23 (2.549.939) (1.666.920)
Lucro (Prejuízo) antes dos 
Tributos sobre o Lucro 15.292.318 10.710.767

Imposto de Renda e Contribui-
ção Social 24 (5.096.943) (3.785.246)

Lucro Líquido 10.195.375 6.925.520
Lucro p/ Ação 79,79 54,20

As Notas Explicativas Integram as Demonstrações Contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro (Valores expressos em Reais)
Reservas de Lucros

Capital 
Social Legal

Lucros 
a Realizar

Resultado de Avaliação 
Patrimonial

Lucro do 
Exercício Total

Saldo Inicial em 01/01/2022 3.900.000 780.000 28.288.918 820.012 (0) 33.788.930
Lucro do Exercício – – – – 6.925.520 6.925.520
Variação Cambial s/Inv.no Exterior – – – 413.215 – 413.215
Dividendos propostos – – (266.200) – – (266.200)
Constituição da Reserva de Lucros – – 6.925.520 – (6.925.520) –
Saldo Final em 31/12/2022 3.900.000 780.000 34.948.238 1.233.228 (0) 40.861.466
Lucro do Exercício – – – – 10.195.375 10.195.375
Variação Cambial s/Inv.no Exterior – – – (504.673) – (504.673)
Dividendos propostos – – (372.391) – – (372.391)
Constituição da Reserva de Lucros – – 10.195.375 – (10.195.375) –
Saldo Final em 31/12/2023 3.900.000 780.000 44.771.222 728.555 (0) 50.179.777

As Notas Explicativas Integram as Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
findos em 31 de dezembro (Valores expressos em Reais)

Atividades Operacionais 2023 2022
Resultado Líquido do Exercício 10.195.375 6.925.520
Desp.(Rec.) que não afetam o Caixa e 
Equivalentes

Resultado Equivalência Patrimonial (522.136) (327.794)
Depreciações e Amortizações 3.578.200 3.584.251
Valor residual de bens baixados (167.385) (88.997)
Ajuste a valor de mercado sobre 
investimentos – (3.543)

13.084.054 10.089.438
(Aumento) Redução do Ativo
Duplicatas a Receber (19.240.386) (15.251.113)
Impostos a Recuperar (107.622) 5.934
Adiantamentos a Fornecedores 141.756 (42.390)
Contas a Receber (2.029.433) 746.876
Depósitos Judiciais (126.335) (50.273)
Despesas de Exercício Seguinte 604.016 (1.426.957)

(20.758.004) (16.017.924)
Aumento (Redução) do Passivo
Fornecedores (971.840) 2.099.958
Impostos a Recolher (1.061.090) 2.908.724
Salários e Encargos (155.813) 651.137
Fretes a Pagar (512.186) 1.154.243
Outras Contas a Pagar 6.087.507 5.048.497

3.386.577 11.862.559
Caixa Gerado (utilizado) em Ativi-
dades Operacionais (4.287.374) 5.934.073

Atividades de Investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado (428.751) (5.956.803)
Aquisição de intangível (2.196) (25.565)
Venda de ativo imobilizado 406.837 305.086

Caixa Utilizado em Atividades de 
Investimentos (24.110) (5.677.282)

Atividades de Financiamentos
Captação/liquidação de empréstimos 
e financiamentos 598.443 (2.282.120)

Mútuo de partes relacionadas 10.668.736 4.595.869
Pagamentos de dividendos (890.322) (772.391)

Caixa Utilizado em Atividades de 
Financiamentos 10.376.857 1.541.358

Aumento (Redução) do Caixa e 
Equivalentes de Caixa 6.065.374 1.798.149
Saldo inicial de caixa e equivalentes 2.539.807 741.658
Saldo final de caixa e equivalentes 8.605.181 2.539.807

As Notas Explicativas Integram as Demonstrações Contábeis

11. Instituições Financeiras 2023 2022
Finame Banco Itaú – tx de juros 5,6% a.a – 
vecto Jan/2024 102.655 1.092.716

Finame Banco Itaú – tx de juros 7,2% a.a – 
vecto Set/2026 171.715 241.884

Finame Banco Itaú – tx de juros 7,2% a.a – 
vecto Out/2026 369.440 516.762

Finame Banco Itaú – tx de juros 7,2% a.a – 
vecto Nov/2026 381.311 529.484

Finame Banco Itaú – tx de juros 7,2% a.a – 
vecto Jan/2027 995.407 1.361.262

Empréstimo Banco Itaú – tx de juros 
15,36% a.a. – vencto Maio/2026 3.943.571 –

Finame Banco Santander tx de juros 
9,54% a.a. vecto até Jan/2023 – 29.917

Finame Banco Santander tx de juros 
5,54% a.a. vecto até Dez/2023 – 1.156.860

Finame Banco Santander tx de juros 
5,54% a.a. vecto até Abr/2024 61.338 190.561

Financiamento Banco Volkswagen S/A – tx 
de juros 8,6% a.a vecto Nov/2023 – 50.461

Juros a apropriar (731.972) (474.884)
5.293.466 4.695.023

Circulante 1.841.741 2.635.349
Não Circulante 3.451.724 2.059.674
Total das Instituições Financeiras 5.293.466 4.695.023
12. Fornecedores 2023 2022
Fornecedores Matriz 3.981.790 4.773.470
Fornecedores da Filial Argentina 71.237 251.397
Total dos Fornecedores 4.053.027 5.024.867
13. Obrigações Tributárias 2023 2022
IRRF a Recolher 228.610 241.998
ISS a Recolher 33.551 29.833
IRPJ a Pagar 392.016 910.710
CSLL a Pagar 148.153 335.724
ICMS a Pagar 574.677 721.171
PIS a recolher 107.805 79.245
COFINS a Recolher 514.253 365.056
Outros Tributos a recolher 100.117 86.419
INSS Retido 97.844 101.973
Impostos Federais Parcelados (i) 1.494.119 1.884.236

3.691.145 4.756.365
Circulante 2.849.390 3.518.980
Não Circulante 841.755 1.237.385
Total Obrigações Tributárias 3.691.145 4.756.365
(i) Referem-se ao parcelamento da Lei Nº 11.941, de 27 de Maio de 
2009 e parcelamento de débitos de PIS/COFINS exercício 2018.
14. Obrigações Trabalhistas 2023 2022
Salários a Pagar 8.234 361.670
Ferias a Pagar 1.117.296 915.292
Pensão Alimentícia a Pagar 2.031 6.358
I.N.S.S. a Pagar 485.039 421.659
F.G.T.S. a Pagar 205.478 297.771
Contribuições Sindicais a Pagar 7.513 8.952
Provisão Encargos Férias 178.395 143.970
Total Obrigações Trabalhistas 2.003.987 2.155.671
15. Fretes a Pagar 2023 2022
Frotistas – Cargas Gerais 3.343.623 3.817.789
Frotistas – Serviços Logística 1.215.465 1.300.498
Frotistas – Eventuais 948.228 901.216
Total Fretes a Pagar 5.507.316 6.019.502
16. Outras Contas a Pagar 2023 2022
Seguros a Pagar 5.712.554 4.596.605
Processo Judicial Cível 2.748.776 3.290.346
Aluguel a Pagar 64.761 87.515
Telefones a Pagar 4.242 2.166
Água a Pagar – 2.341
Energia Elétrica a Pagar 4.373 3.053
Outras Contas a Pagar 676.191 1.506.840
Adiantamentos de Clientes 8.194.607 1.829.130
Lucros a Pagar 300.399 350.399
Total Outras Contas a Pagar 17.705.903 11.668.396
17. C/C Empresas Ligadas e Acionistas 2023 2022
Transportes Furlong – Filial Argentina 7.039.075 3.769.754
Transportes Furlong Uruguai 3.599.715 1.500.000
Transportes Furlong Argentina – (665.057)
Acionista Carlos Jorge Furlong 7.695.366 3.022.084
Total C/C Empresas Ligadas e Acionistas 18.334.155 7.626.781
18. Patrimônio Líquido – a. Capital Social: O capital social é 
composto de 127.780 ações sem valor nominal
Acionistas Ações
De Pessoas Físicas residentes no País
a) Ações Ordinárias Nominativas 34.222
b) Ações Preferenciais Nominativas 37.335
Total 71.557
De Pessoas Físicas não residentes no País
a) Ações Ordinárias Nominativas 26.888
b) Ações Preferenciais Nominativas 29.335
Total 56.223
Ordinárias Nominativas 61.110
Preferenciais Nominativas 66.670
Total 127.780
Total Capital Social 127.780
b. Reservas de lucros: Reserva legal: Foi constituída a razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada no exercício social nos termos 
do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Reserva de lucros a realizar: São mantidos em reserva de lucros a 

realizar os resultados dos exercícios, cuja destinação será definida 
em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada para avaliação e 
aprovação das demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023. c. Resultado de 
Avaliação Patrimonial: Valores convertidos por meio da aplicação 
do método da equivalência patrimonial referentes aos resultados da 
controlada do exterior.
19. Receita Operacional Liquida 2023 2022
Receita de Venda 275.426.930 241.795.270
Deduções
ICMS s/ Vendas (9.815.109) (8.638.235)
PIS s/ Vendas (2.374.215) (2.145.960)
COFINS s/ Vendas (10.936.686) (9.884.423)
ISS s/ Vendas (622.593) (461.580)
INSS (2.416.434) (2.080.585)
Cancelamentos (2.769.813) (2.006.597)
Total da Receita Operacional Liquida 246.492.080 216.577.890
20. Custo Operacional 2023 2022
Frotistas (143.815.814) (135.754.662)
Pessoal (14.961.815) (15.238.454)
Seguros (9.105.584) (3.835.419)
Serviços de Terceiros (4.212.136) (3.411.224)
Manutenção (12.025.404) (9.351.877)
Depreciação (3.139.615) (3.156.875)
Outros (29.086.436) (22.427.113)
Total Custo Operacional (216.346.804) (193.175.625)
21. Despesas Administrativas 2023 2022
Remuneração de Dirigentes (530.784) (504.400)
Pessoal (4.068.376) (3.786.833)
Serviços Prestados (3.758.324) (2.737.377)
Impostos, Taxas e Contribuições (726.838) (1.339.015)
Outras Despesas (3.755.397) (2.469.313)
Total Despesas Administrativas (12.839.718) (10.836.938)
22. Equivalência Patrimonial
Transportes Furlong Uruguai 2023 2022
Patrimônio Líquido (R$) 10.149.740 10.132.277
Patrimônio Líquido (Pesos) 81.852.745 77.641.970
Participação 100% 100%
Investimento (R$) 10.132.277 9.391.268
Investimento (Pesos) 77.641.970 75.130.141
Variação Cambial (504.673) 413.216
Resultado Equivalência Patrimonial (R$) 522.136 327.794
Resultado Equivalência Patrimonial (Pesos) 4.210.775 2.511.829
23. Resultado Financeiro Líquido 2023 2022
Juros Passivos (2.328.185) (798.165)
Descontos Concedidos (429.598) (1.590.802)
Despesas Bancárias (60.707) (67.058)
Variação Cambial Passiva (3.176.851) (2.073.735)
Despesas Financeiras (5.995.341) (4.529.759)
Juros Ativos 266.204 9.054
Variação Cambial Ativa 3.091.265 2.646.672
Descontos Obtidos 61.313 206.808
Rendimento Aplicação Financeira 26.618 53
Receitas Financeiras 3.445.402 2.862.839
Resultado Financeiro Líquido (2.549.939) (1.666.920)
24. Imposto de Renda e Contribuição Social – A provisão para 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável 
do exercício. A provisão para imposto de renda e contribuição social 
é calculada com base nas alíquotas vigentes no final do exercício.

2023 2022
Lucro/(Prejuízo) antes do imposto 
de renda e da contribuição social 15.292.318 10.710.767

(x) Alíquota nominal vigente 34% 34%
Despesa de imposto de renda e 
contribuição social esperada 5.199.388 3.641.661

Ajustes à alíquota efetiva
Adições definitivas 84.535 165.211
Exclusões definitivas (87.754) (2.736)
Incentivos fiscais (99.226) (18.889)
Total 5.096.943 3.785.246
Imposto de renda e contribuição 
social – correntes 5.096.943 3.785.246

Imposto de renda e contribuição 
social – diferidos – –

Total 5.096.943 3.785.246
Alíquota efetiva 33,33% 35,34%
Total Imposto de Renda e Contri-
buição Social 5.096.943 3.785.246

Faça um orçamento conosco: 
comercial@datamercantil.com.br

22, 23 e 24.06.24.indd   6 21/06/2024   19:28:33



      São Paulo, Sábado, 22, Domingo, 23 e Segunda-feira, 24 de junho de 2024   •   Data Mercantil    •   07

Publicidade Legal

Confira no nosso 
site as principais 
notícias do dia:

datamercantil.
com.br

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

CAS Participações S.A.
CNPJ nº 15.608.734/0001-25 - NIRE 35.300.435.800

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30.04.2024
Local: Na sede social. Horário: 10hs. Comparecimento: Acionistas representando 100% do capital social. 
Mesa: Welson Regis Jacometti, Presidente, Renato Vila Nova, como Secretário. Deliberações aprovadas: 1ª: 
a assembleia aprovou o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do exercício findo em 31.12.2023, 
peças essas que foram publicadas de forma reduzida pelo Data Mercantil do dia 15/03/2024; 2ª: a assembleia 
procedeu à distribuição dos lucros do exercício constante do balanço em estrita observância ao que dispõe 
o estatuto, decidindo ainda que o saldo remanescente não distribuído ficará à disposição da Diretoria para 
que esta dê, nos termos da lei, destinação segundo a melhor política de investimento para a sociedade; 3ª: a 
assembleia reelegeu a seguinte Diretoria para o próximo triênio, com mandato até a realização da assembleia 
geral de aprovação de contas do exercício de 2026, realizar-se-á em 2027: Diretor Presidente, Welson Regis 
Jacometti, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial, empresário, interinamente Diretor Comercial; 
Diretor Administrativo-Financeiro, Sueli Aparecida Ossuna Gonçalves Jacometti, brasileira, casada sob o 
regime da comunhão parcial, empresária; Diretor, Odair Marcondes Filho, brasileiro, casado sob o regime 
da comunhão parcial, analista de sistemas; Diretor, Mauricio de Souza Nazareth Império Catelli, brasileiro, 
casado sob o regime da comunhão parcial, administrador de empresas; Diretor, José Domingos Casadei 
Iorio, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial, empresário, todos residentes e domiciliados em 
São Paulo/SP. Nada mais. JUCESP nº 222.578/24-5 em 13/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Sei Olga Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ 13.035.288/0001-81 - NIRE 35224901876.

Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 16/05/2024.
Data, Hora e Local. 16/05/2024, às 10 hs, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Convocação. Dispensada. Presença: Totali-
dade. Mesa. Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque - Secretária. Deli-
berações Aprovadas. 1. Redução do capital social, de R$ 54.176.195,00, para R$ 51.716.195,00, 
redução, portanto, de R$ 2.460.000,00, com o correspondente cancelamento de 2.460.000 quotas, 
na proporção de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital 
social, por ser considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, 
II, do Código Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas 
participações no capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da 
presente, bem como a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 
16/05/2024. Sócios: Setin Hotéis Ltda. por Antonio Setin ASTN Participações S.A por Antonio Setin.

Sei Osasco Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ 15.471.367/0001-60 - NIRE 35.226.452.378. 

Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 28/05/2024
Data, Hora e Local. 28/05/2024, às 10 hs, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Convocação. Dispensada. Presença: Totali-
dade. Mesa. Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque - Secretária. Deli-
berações Aprovadas. 1. Redução do capital social, de R$ 46.112.091,00, para R$ 45.162.091,00, 
redução, portanto, de R$ 950.000,00, com o correspondente cancelamento 950.000 de quotas, na 
proporção de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital 
social, por ser considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, 
II, do Código Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas 
participações no capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da 
presente, bem como a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 
28/05/2024. Sócios: Setin Hotéis Ltda. por Antonio Setin ASTN Participações S.A por Antonio Setin.

DECLARAÇÃO À PRAÇA
PEPSICO AMACOCO BEBIDAS DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 
09.644.104/0001-03, Inscrição Estadual 147.050.575.112, estabelecida à Av. Presi-
dente Juscelino Kubitschek, 180 - 9. andar (parte), Vila Nova Conceição, São Paulo 
- SP, CEP 04543-000, DECLARA À PRAÇA em geral o extravio do LIVRO MODELO 6.

 (20, 21 e 24/06/2024)

Future Climate Group S.A. 
CNPJ em constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima
Data e Local: Aos 19 dias do mês de fevereiro de 2024, às 14:00 horas, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 1572, Sala 1022, Subconjunto 461 – Edifício Barão de Rothschild – Jardim Pau-
listano, São Paulo-SP, 01451-917, presentes os Sr. Fabio Galindo Silvestre, Marcelo Hector 
Sabbagh Haddad e Thiago de Ávila Othero, acionistas fundadores da sociedade, representando 
a totalidade dos subscritores do Capital Social, conforme assinaturas apostas no Livro de 
Registro de Presença de Acionistas. Convocação: Dispensada a comprovação da convocação 
prévia desta assembleia pela imprensa, conforme facultado pelo § 4º, do artigo 124, da Lei 
6.404/76. Acionistas: I. Fabio Galindo Silvestre, brasileiro, casado, empresário, portador da 
cédula de identidade no 28659503 SSP/SP, inscrito sob o CPF no 216.417.038-57, domiciliado 
na Rua Diogo Jácome, no 554, apto. 311, Bairro Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04512-001, titular de 96% (noventa e seis por cento) do capital 
social); II. Marcelo Hector Sabbagh Haddad, brasileiro, casado, engenheiro ambiental, portador 
da carteira de identidade nº 33452827, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
348.713.058-05, residente e domiciliado em Rua Vereador Napoleão Noviski, nº 160, Loanda, 
Atibaia, SP, Brasil, CEP 12.945-160, titular de 2% (dois por cento) do capital social; e III. Thiago 
de Avila Othero, brasileiro, casado, biólogo, portador da carteira de identidade nº 1083504462, 
expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 997.251.260-68, residente e domiciliado 
em Rua João de Castro, 705, casa 46, Divineia, Aquiraz, CE, Brasil, CEP 61700-000, , titular 
de 2% (dois por cento) do capital social. Conforme se verifica pelas assinaturas no livro de 
presença, conferido este com o Boletim de Subscrição. Iniciados os trabalhos, assumiu a 
presidência por aclamação dos presentes o Sr. Fabio Galindo Silvestre que convidou a mim, 
Victoria Boni Habib, para secretariar a Assembleia. Ordem do Dia: 1. Constituição de uma 
companhia de capital fechado, leitura, discussão e aprovação do estatuto; 2. Subscrição e 
forma de integralização das ações; 3. Eleição da diretoria e respectiva remuneração; Iniciando 
os trabalhos, o Senhor Presidente comunicou que o projeto do estatuto social, já do conheci-
mento de todos e cujo teor segue em apenso devidamente assinado, fazendo parte integrante 
e inseparável desta ata, constituindo os dois instrumentos num todo, único e indivisível. 
Deliberação: Após a leitura do estatuto que foi aprovado por unanimidade, foi declarada 
definitivamente constituída a Sociedade Future Climate Group S/A, com sede na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, 1572, Sala 1022, Subconjunto 461 – Edifício Barão de Rothschild – Jardim 
Paulistano, São Paulo-SP, 01451-917, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento 
de todas as formalidades legais para este tipo societário. Subscrição e Forma de Integraliza-
ção das Ações: O capital social subscrito da Companhia é de R$ 1.000,00 (mil reais), repre-
sentado por 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente integra-
lizado, em moeda corrente nacional. Todas as ações são indivisíveis em relação à Companhia 
e cada ação ordinária confere a seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. É vedada a 
emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Eleição da Diretoria e Remuneração: 
Por unanimidade foram eleitos, para o período de 03 anos, para compor a diretoria da com-
panhia: Fabio Galindo Silvestre como Diretor Presidente. Conselho Fiscal: Por não ser de 
funcionamento permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído o 
Conselho Fiscal, uma vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. Declaração de Desim-
pedimento da Diretoria: O Diretor declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido 
de exercer a Administração da sociedade, por Lei especial ou, em virtude de condenação 
criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos ou, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato ou, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
à propriedade, bem como não foram declarados inabilitados por ato da Comissão de Valores 
Mobiliários. Termo de Posse da Diretoria: O diretor ora eleito é empossado neste ato e 
declara, para os fins de direito, estar de acordo com sua nomeação, tomando posse imediata 
de seu cargo mediante assinatura do respectivo termo lavrado no Livro de Registro de Atas. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o presidente da assembleia geral de constituição 
declarou constituída a presente companhia, sendo suspensos os trabalhos pelo tempo neces-
sário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual tendo sido lida e aprovada, foi por 
todos os presentes assinadas e rubricadas. São Paulo, 19 de fevereiro de 2024. Indicação 
do acionista presente: Fabio Galindo Silvestre. Assinaturas: Fabio Galindo Silvestre – Presidente; 
Victoria Boni Habib – Secretária. Acionista Subscritos: Fabio Galindo Silvestre; Marcelo Hector 
Sabbagh Haddad; Thiago de Ávila Othero. Future Climate Group S.A. Anexo I – Estatuto 
Social. Capítulo I – Denominação, Sede, Foro e Duração. Artigo 1º. A Companhia tem 
a denominação de Future Climate Group S.A. (“Companhia”) e é uma sociedade anônima, de 
capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, 
especialmente da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1572, Sala 
1022, Subconjunto 461 – Edifício Barão de Rothschild – Jardim Paulistano, São Paulo-SP, 
01451-917, podendo abrir e extinguir filiais, escritórios ou representações em qualquer 
localidade do território nacional ou no exterior, mediante deliberação de diretores. Artigo 3º. 
A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Objeto Social. Artigo 4º. 
A Companhia tem como objeto social a (i) participação em outras sociedades, como sócia ou 
acionista, no país ou exterior; (ii) Consultoria e assessoria em serviços de meio ambiente e 
marketing, voltados para o setor de agricultura e pecuária; (iii) Intermediação de negócios 
nacionais e internacionais na área de meio ambiente e crédito de carbono do setor de conser-
vação, agricultura e pecuária (iv) Desenvolvimento e Investimento em projetos de ativos 
ambientais, inclusive para o agronegócio; (v) Gestão de ativos ambientais, próprios e de ter-
ceiros em especial os créditos de carbono gerados em projetos florestais, de agricultura e 
pecuária; (vi) desenvolvimento de projetos de créditos de carbono em florestas, agricultura e 
pecuária (vii) projeto de redução de emissões por desmatamento e degradação (REDD+); (viii) 
projetos de monetização de ativos ambientais e de biodiversidade; (ix) Consultoria direciona-
mento e apoio a organizações e entidades em projetos de preservação de meio ambiente; (x) 
estratégias de neutralização de emissões; (xi) consultoria em mudanças climáticas, incluindo 
elaboração de inventários de emissões de gases de efeito estufa; e (xii) atividades de serviços 
ambientais nos biomas amazônico, cerrado, mata atlântica, caatinga, pantanal, pampas, zonas 
costeiras e ecossistemas marinhos. Capítulo III – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O 
capital social subscrito da Companhia é de R$ 1.000,00 (mil reais), representado por 1000 
(mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado, em moeda 
corrente nacional. Parágrafo Primeiro. Todas as ações são indivisíveis em relação à Com-
panhia e cada ação ordinária confere a seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. 
Parágrafo Segundo. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo 
IV – Assembleias Gerais. Artigo 6º. As Assembleias Gerais de Acionistas serão ordinárias 
ou extraordinárias. As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão dentro dos 4 (quatro) meses 
seguintes ao término do exercício social e as extraordinárias sempre que os interesses sociais 

exigirem. Artigo 7º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer um dos Diretores, 
ou, ainda, por acionistas, nos termos da Lei das S.A. Parágrafo Primeiro. A Convocação 
deverá ser feita com antecedência mínima de 8 (oito) dias, em 1º (primeira) convocação, e de 
5 (cinco) dias, em 2º (segunda) convocação. Parágrafo Segundo. As Assembleias Gerais 
serão instaladas com a presença de acionistas representando a totalidade do capital social 
votante, em 1ª (primeira) convocação, e com qualquer número de acionista em 2ª (segunda) 
convocação, e serão presididas alternadamente por representante de cada um dos acionistas, 
o qual escolherá o secretário. Parágrafo Terceiro. Os Acionistas poderão fazer-se represen-
tar nas Assembleias Gerais por procurador que seja acionista, administrador ou advogado, 
constituídos nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei das S.A. Parágrafo Quarto. 
Será considerado presente à Assembleia Geral o Acionista que possa dela participar por 
quaisquer meios admitidos pela legislação aplicável, bem como por meio de teleconferência, 
videoconferência ou meio análogo de comunicação remota em tempo real, e tal participação 
será considerada presença pessoal nas Assembleias Gerais (“Acionista Remoto”). Parágrafo 
Quinto. O Acionista Remoto deverá notificar à Companhia com pelo menos 3 (três) dias de 
antecedência da realização da respectiva Assembleia Geral, fazendo constar na notificação 
se participará através de teleconferência, videoconferência ou outro meio análogo de comu-
nicação remota em tempo real. A Companhia deverá disponibilizar para os presentes fisicamente 
na Assembleia Geral equipamento de teleconferência, videoconferência ou meio análogo de 
comunicação remota em tempo real, tal como indicado pelo Acionista Remoto em sua notifi-
cação. Parágrafo Sexto. O Acionista Remoto, além da comunicação prevista no Parágrafo 
Quinto acima, deverá outorgar procuração particular com poderes específicos a outro acionista, 
administrador ou advogado, para que o procurador possa assinar o Livro de Presença dos 
Acionistas em sua representação e, após ouvir a manifestação do Acionista Remoto a respeito 
de cada matéria posta em deliberação, assegurar que se encontra devidamente retratada na 
respectiva ata de Assembleia Geral, a qual, após encerrada, deverá ser assinada pelo procu-
rador, de maneira a assegurar a fiel manifestação da vontade do Acionista Remoto e seu 
adimplemento aos requisitos legais aplicáveis. Artigo 8º. Compete privativamente à Assembleia 
Geral: (i) A modificação do objeto social da Companhia; (ii) O aumento do capital social da 
Companhia; (iii) A redução do capital social da Companhia; (iv) A emissão pública ou privada, 
no Brasil ou no exterior, primária ou secundária, de quaisquer ações, debêntures ou quaisquer 
outros valores mobiliários (conversíveis ou não) pela Companhia, caso aplicável, ou a oferta 
primária ou secundária de quaisquer títulos da Companhia, caso aplicável, em bolsa de valores 
ou outro sistema equivalente, no Brasil ou no exterior. (v) A criação de qualquer classe de 
ações ordinárias ou preferenciais de emissão da Companhia, caso aplicável, ou aumento de 
classe de ações preferenciais existentes, bem como a conversão de ações em qualquer outra 
classe ou espécie, ressalvada a emissão de ações ordinárias ou preferenciais dentro do limite 
do capital autorizado. (vi) A alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou 
amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais de emissão da Companhia, caso 
aplicável, ou criação de nova classe mais favorecida; (vii) O pedido de falência ou de recupe-
ração judicial ou extrajudicial da Companhia; (viii) Alteração da política de distribuição de divi-
dendos da Companhia e a distribuição de dividendos pela Companhia, sem prejuízo do disposto 
no Artigo 18, parágrafo primeiro; (ix) Qualquer distribuição de juros sobre o capital próprio 
pela Companhia; (x) A criação de qualquer reserva estatutária, reserva para contingências, 
reserva de capital ou reserva de lucros a realizar da Companhia, caso aplicável, assim como 
qualquer retenção de lucros ou a aprovação de um orçamento de capital; (xi) Qualquer incor-
poração (incluindo incorporação de parcela cindida do capital de outra sociedade), incorpora-
ção de ações, fusão, cisão, transformação, reorganização ou consolidação de negócios 
envolvendo a Companhia, assim como qualquer desdobramento, grupamento, cancelamento, 
compra de ações para manutenção em tesouraria ou resgate de ações de emissão da Com-
panhia; (xii) A dissolução ou liquidação da Companhia ou a cessação de seu estado de liquida-
ção, incluindo a nomeação ou remoção de liquidantes e a aprovação das contas dos liquidan-
tes; (xiii) A fixação ou a alteração de quaisquer remunerações, bônus e/ou benefícios a serem 
pagos, a qualquer título, aos administradores ou aos membros do Conselho Fiscal (se instalado), 
conforme aplicável, da Companhia; (xiv) a outorga de opção de compra de ações (ou modifi-
cação nas opções já outorgadas) aos administradores, aos empregados ou aos membros do 
Conselho Fiscal (se instalado), conforme aplicável, da Companhia, ou a qualquer pessoa, 
natural ou jurídica, bem como qualquer ente desprovido de personalidade jurídica, organizado 
de acordo com a legislação brasileira ou estrangeira, que preste serviços à Companhia; (xv) 
A aprovação de reformas e modificações ao Estatuto Social da Companhia; e (xvi) A participa-
ção da Companhia em qualquer grupo de sociedades (conforme artigo 265 da Lei das S.A.). 
Parágrafo Único. Os quóruns de aprovação referentes às matérias previstas nas alíneas do 
caput desse Artigo 8º observarão o disposto na legislação aplicável e em eventual acordo de 
acionistas arquivado na sede da Companhia. Capítulo V – Administração da Companhia. 
Artigo 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria. Artigo 10º. A Diretoria será 
constituída por 1 (um) membro, residente e domiciliado no país, eleito e destituível pela 
Assembleia Geral a qualquer tempo, com mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleito. 
Parágrafo Primeiro. Os membros da Diretoria não possuem designações específicas. 
Parágrafo Segundo. O membro da Diretoria terá amplos poderes de administração e gestão 
das atividades da Companhia, exceto aqueles cuja competência esteja reservada à Assembleia 
Geral, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e apresentá-la 
ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, incluindo, mas não se limitando à: (i) Elabo-
rar e submeter à Assembleia Geral as solicitações de aumento de capital; (ii) Abrir ou fechar 
filiais e/ou qualquer outro tipo de estabelecimento da Companhia; (iii) Constituir procuradores 
ad negocia e ad judicia; e (iv) Abrir, operar e encerrar contas bancárias. Parágrafo Terceiro. 
Os Diretores serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse 
lavrado em livro próprio. Parágrafo Quarto. Terminado o prazo do mandato, os Diretores 
permanecerão nos seus cargos até a posse dos seus sucessores. Artigo 11º. Ocorrendo 
vacância do cargo de Diretor, será convocada reunião da Assembleia Geral no prazo de 10 
(dez) dias úteis contado da verificação da vacância, para eleição do substituto, que deverá 
completar o restante do mandato. Artigo 12º. Ressalvado o disposto no parágrafo único, a 
Companhia será representada e somente se obrigará: (i) Pela assinatura do Diretor; ou (ii) Pela 
assinatura de 1 (um) procurador. Parágrafo Único. As procurações da Companhia serão 
outorgadas pelo Diretor, especificando os poderes outorgados, sendo vedada a outorga de 
poderes amplos de administração ou com prazo superior a 1 (um) ano, ressalvadas, nesta 
última hipótese, as procurações outorgadas (i) no âmbito do processo de financiamento de 
longo prazo da Companhia e (ii) a advogados para representação da Companhia em processos 
judiciais, administrativos ou arbitrais, as quais poderão ser outorgados por prazo indeterminado, 
observadas, em qualquer caso, as regras e limitações previstas neste Estatuto Social. Artigo 
13º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os 
atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado da Companhia que a envolverem em 
obrigações estranhas ao seu objeto social, salvo quando previamente autorizados pela 
Assembleia Geral. Capítulo VI – Conselho Fiscal. Artigo 14º. A Companhia terá um Conse-
lho Fiscal cujo funcionamento não será permanente. Parágrafo Primeiro. Caso venha a ser 

instalado, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento, para um 
mandato que durará até a primeira Assembleia Geral Ordinária seguinte à sua eleição, podendo 
ser reeleitos. Parágrafo Segundo. Os membros do Conselho Fiscal ornarão posse mediante 
a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio. Artigo 15º. Em caso de vacância 
no Conselho Fiscal, será convocada Assembleia Geral, no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da verificação da vacância, para eleição do substituto e respectivo suplente, para 
complementar o restante do mandato. Parágrafo Único. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral. Capítulo VII – Exercício Social, Balan-
ços e Distribuição de Lucros. Artigo 16º. O exercício social terá início em 1 º de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 17º. Ao fim de cada exercício, a Diretoria 
elaborará, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras, 
observada a legislação então vigente e as submeterá à Assembleia Geral juntamente com a 
proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Parágrafo Primeiro. A Companhia 
poderá levantar balanços semestrais ou referentes a períodos menores e, mediante delibera-
ção da Assembleia Geral, distribuir dividendos intermediários com base nos resultados apura-
dos ou à conta de lucros acumulados ou reserva de lucros. Parágrafo Segundo. A Companhia, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, poderá creditar ou pagar aos acionistas juros sobre 
capital próprio, podendo as importâncias pagas ou creditadas a este título ser imputadas ao 
valor do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 18º. Do lucro líquido do exercício, obtido após 
as deduções legais, serão aplicados: (i) 5% (cinco por cento) na constituição da reserva legal, 
que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da reserva legal 
poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido do montante das reservas 
de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; e (ii) Os dividendos obrigatórios 
serão de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos termos da legislação 
vigente. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral determinará a destinação do saldo restante 
do lucro líquido do exercício, se houver. Parágrafo Segundo. Os dividendos atribuídos aos 
acionistas serão pagos nos prazos da lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos conta-
dos da publicação do ato que autorizou sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, 
na forma da lei, sendo convertidos em reserva de capital. Parágrafo Terceiro. Eventual saldo 
do lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal, da declaração do dividendo 
mínimo obrigatório de que trata o artigo anterior, deduzido ainda do valor destinado pela 
Assembleia Geral para outras reservas de lucros cuja constituição se faça necessária, poderá 
ser destinado à “Reserva de Dividendos Complementares”. Capítulo VIII – Liquidação. Artigo 
19º. A Companhia somente será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei, competindo 
à Assembleia Geral nomear o liquidante e determinar a forma de liquidação, devendo o Con-
selho Fiscal funcionar durante todo o período da liquidação. Capítulo IX – Arbitragem. Artigo 
20º. Qualquer controvérsia oriunda do presente Estatuto Social, que não seja resolvida ami-
gavelmente (“Disputa”), com exceção das controvérsias referentes a obrigações de pagar que 
comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde 
já, execução específica serão resolvidos por arbitragem, de acordo com o previsto na Lei de 
Arbitragem (Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e alterações posteriores), mediante as 
condições que se seguem: (i) Toda e qualquer controvérsia resultante e/ou relativa à interpre-
tação deste Estatuto Social, incluindo quaisquer questões relacionadas à existência, validade 
ou término contratual, deve ser obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvida por meio de 
arbitragem, a ser instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem 
(“Regulamento de Arbitragem”) da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Internacional (“CCI”), em vigência no momento do início da arbitragem. A administração e o 
correto desenvolvimento do procedimento arbitral caberão à CCI. Caso o Regulamento de 
Arbitragem contenha qualquer omissão, as disposições processuais da Lei de Arbitragem e 
do Código de Processo Civil serão aplicáveis, nesta ordem. (ii) A sede da arbitragem será na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local onde será proferida a sentença arbitral. 
A arbitragem será regida pelas leis da República Federativa do Brasil e será uma arbitragem 
de direito, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. Os acionistas e a Companhia con-
cordam em envidar seus melhores esforços para alcançar solução rápida, econômica e justa 
a qualquer conflito submetido à arbitragem. A língua oficial da arbitragem será o Português. 
(iii) O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 (três) árbitros, cabendo ao(s) 
autor(es) do pedido arbitral conjuntamente, de um lado, a indicação de um árbitro, por outro 
lado, caberá(ao) ao(s) réu(s), conjuntamente, a indicação de outro árbitro. Os árbitros indi-
cados, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tri-
bunal Arbitral. Caso o(s) autor(es) e/ou o{s) réu(s) deixe(m) de indicar árbitro e/ou os 2 (dois) 
árbitros indicados pelos mesmos deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data estabelecida para referida providência, caberá ao presidente da CCI 
indicar o terceiro árbitro, na forma estabelecida em seu Regulamento de Arbitragem. (iv) 
Durante o procedimento, cada parte envolvida no conflito será responsável por seus próprios 
custos de arbitragem, incluindo honorários advocatícios. Os honorários dos árbitros e demais 
despesas com a arbitragem deverão ser rateados entre as partes envolvidas no conflito em 
proporções iguais. (v) A parte sobre a qual for imposta a decisão desfavorável deverá pagar 
os honorários e despesas havidas com os árbitros e com a CCI, se de outro modo não for 
estabelecido na decisão arbitral. As partes arcarão com os custos e honorários dos seus 
respectivos advogados, sem prejuízo dos ônus de sucumbência, fixados pelo Tribunal Arbitral. 
(vi) Cada parte e a Companhia permanecem com o direito de propor no juízo comum com-
petente as medidas judiciais que visem à obtenção de provimentos cautelares para proteção 
ou salvaguarda de direitos ou de cunho preparatório previamente à instauração do Tribunal 
Arbitral, sem que isso seja interpretado como uma renúncia à arbitragem. Para o exercício 
das citadas tutelas jurisdicionais, fica eleito o foro da cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, comarca da Capital, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. (vii) O cumprimento da sentença far-se-á na comarca em que se processou a 
arbitragem (cidade de São Paulo, Estado de São Paulo), sendo lícito ao exequente optar pelo 
juízo do local onde se encontram bens sujeitos expropriação ou pelo atual domicílio do 
executado. Cada parte envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere 
e eficiente do procedimento arbitral. (viii) O laudo arbitral será definitivo e vinculará as partes. 
As partes concordam em não submeter qualquer conflito a procedimento judicial ou arbitral 
diferente do previsto no presente Estatuto Social. Capítulo X – Disposições Gerais. Artigo 
21º. Os valores em reais previstas neste Estatuto Social serão atualizados anualmente, a 
partir da data de constituição da Companhia, de acordo com a variação do IPCA, indepen-
dentemente de alteração estatutária. Extinguindo-se o índice referido neste artigo, adotar-se-á 
seu substituto e, na sua falta, qualquer outro índice aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 
22º. A Companhia disponibilizará a seus acionistas contratos com partes relacionadas, a 
cordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia, se existentes. São Paulo, 19 de fevereiro de 
2024. Fabio Galindo Silvestre – Presidente. Cintia Ferreira Donato OAB/SP 446.3. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 35.300.635.884 em 
12/04/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Aviso de Extravio de Livro Social
Marambaia Holding S.A. (atual denominação de Leovac Participações S.A.), sociedade por ações, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.912, 8º andar, Bela 
Vista, CEP 01310-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/
MF) sob o nº 33.509.164/0001-06, cujos atos constitutivos estão devidamente arquivados perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas (NIRE) 
35.300.535.405, comunica, à praça e ao mercado em geral, para diversos fins, o extravio do Livro de 
Registro de Atas de Assembleias Gerais da companhia, livro este de Ordem 01, autenticado em 17/05/2019 
sob o nº 348994 perante a JUCESP. São Paulo, 20 de junho de 2024. A Diretoria.
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DM Financeira S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92 – NIRE nº 35.300.613.414
Ata de assembleia geral extraordinária realizada em 27 de maio de 2024

Data, hora e local: Dia 27/05/2024, às 14:00 horas, na sede social da Companhia, na 
Cidade de São José dos Campos-SP, na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Sala 09, Bloco 
2, Bairro Parque Residencial Aquarius. Convocação e Presença: editais de convocação 
publicados na forma da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020 (“IN DREI 81/2020”), 
no Jornal Data Mercantil, nas edições dos dias 07, 17 e 20/05/2024, e de forma digital 
no mesmo jornal, além de publicados no site da Companhia e no Sistema Empresas.Net da 
B3/CVM (“Editais”). Mesa: Srs. Denis César Correia – Presidente; e Tharik Camocardi 
de Moura – Secretário. Presenças: acionista titular de 863.475 ações com direito a voto, 
representativas de 94,495% do capital social da Companhia. Deliberações da Ordem do 
Dia: os acionistas, após análise e discussão das matérias objeto da ordem do dia, sem 
ressalvas, decidem, por unanimidade dos acionistas presentes: (i) Alterar o objeto social 
da Companhia, em decorrência da inclusão da atividade de  comércio varejista de livros; (ii) 
Em razão do deliberado e aprovado no item “a” acima, aprova-se a alteração do artigo 3º 
do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação, que consta 
no Anexo I à esta Ata. (iii) aprovar, em decorrência das deliberações acima, a reforma do 
Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar conforme a consolidação presente no 
Anexo I a esta ata; e (iv) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos 
necessários à  implementação do aumento de capital. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a Assembleia da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Assinaturas: Mesa: Presidente – Denis César Correia; 
Secretário – Tharik Camocardi de Moura. Acionista: DMCore Holding Financeira S.A., 
representada por Denis César Correia e Tharik Camocardi de Moura.  Na qualidade de 
Presidente e Secretário desta assembleia, declaramos que a presente é cópia da ata origi-
nal lavrada no livro próprio. São José dos Campos, 27/05/2024. Anexo I: Estatuto Social: 
Capítulo I – Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração: Artigo 1º – A DM Financeira 
S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“Companhia”) é uma companhia aberta, 
organizada e regida nos termos deste Estatuto Social, pela Lei no 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º – A 
Companhia tem sede e foro na Cidade de São José dos Campos-SP, na Avenida Cassiano 
Ricardo, nº 521, Sala 09, Bloco 2, Bairro Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870. § 
Único – A Companhia poderá, por deliberação da diretoria, abrir, transferir, encerrar e 
alterar o endereço de filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer localidade do território nacional, atendidos os requisitos legais e regulamentares 
do Banco Central do Brasil. Artigo 3º – A Companhia tem por objeto a realização de ope-
rações ativas de financiamento para a aquisição de bens e serviços e de financiamento de 
capital de giro, e passivas, na obtenção de recursos de terceiros, mediante o aceite de 
letras de câmbio, a captação de recursos oficiais para repasse e a captação de recursos 
no mercado interfinanceiro, e outras operações permitidas às entidades da espécie, além 
da comercialização varejista de livros no formato e-book (internet). § Único – Para a con-
secução de seu objeto, a Companhia poderá constituir subsidiárias ou participar do capital 
de outras sociedades. Artigo 4º – O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II – Capital Social: Artigo 5º – Artigo 5º – O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 773.355.215,87, 
dividido em 61.794.078 ações sem valor nominal, ordinárias e nominativas. § 1º – O 
capital social poderá ser aumentado, por deliberação da Assembleia Geral, mediante a 
emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já 
existentes ou que possam vir a existir, podendo a assembleia geral decidir sobre o aumento 
ou redução do capital social da Companhia, bem como a emissão e colocação de ações, 
fixando seus preços de emissão. § 2º – Os acionistas terão preferência na subscrição de 
aumentos de capital ou na emissão de valores mobiliários conversíveis em ações, na forma 
do artigo 171 da Lei das S.A., no prazo decadencial de 30 dias contados da data da deli-
beração relativa ao aumento de capital da Companhia ou da emissão de valores mobiliários 
conversíveis em ações. § 3º – A responsabilidade dos acionistas será limitada ao preço de 
emissão das ações subscritas ou adquiridas. § 4º – É vedado à Companhia emitir partes 
beneficiárias, não havendo títulos dessa natureza em circulação. § 5º – O Conselho de 
Administração fica autorizado a aumentar o capital social da Companhia, independentemente 
de reforma estatutária, até o limite de 4.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, cabendo ao Conselho de Administração fixar o número, preço e prazo de integra-
lização e as demais condições para a emissão de ações. § 6º – Dentro do limite do capital 
autorizado de que trata o Parágrafo 5º, a Companhia poderá, por deliberação do Conselho 
de Administração, outorgar opção de compra ou subscrição de ações a seus administra-
dores, empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou às socie-
dades controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia. § 7º – Dentro do limite do 
capital autorizado de que trata o caput deste Parágrafo 5º, o Conselho de Administração 
poderá deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações. Artigo 6º – Cada 
ação ordinária conferirá ao seu titular o direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia 
Geral, cujas deliberações serão tomadas na forma deste Estatuto Social e da legislação 
em vigor. Artigo 7º – As ações da Companhia serão indivisíveis perante a Companhia, que 
não reconhecerá mais que um proprietário para cada unidade, e escriturais, sendo mantidas 
em conta de depósito, em instituição financeira, em nome de seus titulares, sem emissão 
de certificados. A instituição depositária poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço 
de transferência de suas ações, nos termos do disposto no Artigo 35, § 3º, da Lei das S.A. 
As ações são. § Único – A Companhia poderá adquirir suas próprias ações para permane-
cer em tesouraria ou posterior alienação ou cancelamento, respeitadas as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Capítulo III – Assembleia Geral: Artigo 8º – A 
Assembleia Geral, convocada e instalada conforme previsto na Lei das S.A. e neste Estatuto 
Social, reunir-se-á extraordinariamente, sempre que necessário, e ordinariamente, uma vez 
por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social. § 
Único – Além das matérias gerais e ordinárias acima, e das demais matérias previstas na 
legislação aplicável, competirá à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: 
(a) aprovação das demonstrações financeiras e das contas dos administradores em caso 
de formulação de ressalvas ou abstenção pelos auditores independentes; (b) alteração ao 
Estatuto Social da Companhia; (c) alteração, aumento ou redução de capital social da de 
subsidiárias e companhias controladas, desde que representem uma variação superior a 
5% em relação ao capital social atual; (d) recompra, resgate, cancelamento ou amortização 
de ações da Companhia e/ou de controladas, exceto (i) em casos de recompra de ações 
(incluindo opções de compra de ações) de empregados, funcionários, administradores ou 
outras pessoas prestando serviços para a Companhia e/ou qualquer das Controladas que 
tenham recebido ou tenham direito de receber ações da Companhia por força do plano de 
outorga de opção de compra de ações da Companhia, dos quais a Companhia e/ou as 
Controladas possam recomprar sem custo extra ou a valor nominal, em caso de eventos 
como demissão ou (ii) nos casos em que haja previsão expressa previamente delimitada no 
Plano de Negócios ou orçamento da Companhia; (e) emissão, alteração, recompra, resgate, 
cancelamento ou amortização de debêntures, bônus de subscrição e/ou de outros títulos 
ou valores mobiliários ou direitos relativos às ações da Companhia e/ou das às Controladas 
que excedam R$ 5.000.000,00, em uma única operação ou em uma série de operações 
relacionadas realizadas em um mesmo exercício fiscal, exceto nos casos que estejam 
previstos no Plano de Negócios ou Orçamento, sendo certo que será vedado à Companhia, 
às controladas e eventuais subsidiárias emitir partes beneficiárias; (f) declaração, distribui-
ção e/ou pagamento de dividendos, juros sobre capital próprio e/ou qualquer outra forma 
de distribuição de lucros aos acionistas, exceto (1) os dividendos mínimos obrigatórios; e 
(2) os dividendos intermediários, cuja declaração, distribuição e/ou pagamento sejam 
aprovados pelo Conselho de Administração; (g) toda e qualquer reestruturação societária 
que ocorra em uma ou mais transações, incluindo, mas não se limitando, a qualquer ope-
ração de fusão, incorporação, cisão, incorporação de ações, transformação em outro tipo 
societário, participação em grupo de sociedades (inclusive qualquer subscrição ou transfe-
rência de ações que resulte em mudança de controle e qualquer decisão relacionada à 
aceitação de proposta de terceiro nesse sentido), desde que não figurem como reestrutu-
ração intragrupo; e (h) oferta, decisão ou negociação pública (primária ou secundária) de 
quaisquer ações ou outros títulos e valores mobiliários (a ser realizada sempre de acordo 
com as melhores práticas de governança corporativa), que exceda R$ 5.000.000,00, em 
uma única operação ou em uma série de operações relacionadas realizadas em um mesmo 
exercício fiscal e a celebração de acordos, contratos e compromissos com bolsa de valores 
e/ou instituições financeiras engajadas na pertinente oferta, exceto nos casos em que haja 
previsão expressa previamente delimitada no Plano de Negócios ou Orçamento. Artigo 9º 
– Devem ser observadas, na sua convocação, instalação, competência e quórum aplicáveis 
às Assembleias Gerais, as disposições legais aplicáveis, o disposto na Lei das S.A., neste 
Estatuto Social. § 1º – As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Admi-
nistração ou, nos demais casos previstos em lei e neste Estatuto Social, por acionistas ou 
pelo Conselho Fiscal, nos termos da legislação e regulamentação em vigor. § 2º – Indepen-
dentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os acionistas. § 3º – As Assembleias Gerais serão pre-
sididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou por um procurador designado 
pelo Presidente do Conselho de Administração com poderes específicos para tanto. O 
Presidente da Assembleia Geral procederá à nomeação do secretário da Assembleia Geral. 
Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, o mesmo poderá designar um 
procurador para presidir a Assembleia e coordenar os trabalhos. § 4º – Para fins de com-
provação da condição de acionista, será observado o que dispõe o Artigo 126 da Lei 

6.404/76, sendo que aqueles detentores de ações escriturais ou em custódia deverão 
depositar, até 02 dias úteis anteriores a reunião assemblear, na sede da Companhia, além 
do documento de identidade e o respectivo instrumento de mandato, quando necessário, 
o comprovante/extrato expedido pela instituição financeira depositária, este emitido, pelo 
menos, 05 dias úteis antes da reunião assemblear. § 5º – Sem prejuízo do disposto acima, 
o acionista que comparecer à assembleia geral munido dos documentos referidos no 
Parágrafo 1º acima, até o momento da abertura dos trabalhos em assembleia, poderá 
participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. § 6º – Dos tra-
balhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata, assinada pelos membros da 
mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, a maioria necessária para 
as deliberações tomadas. As atas das Assembleias Gerais deverão ser lavradas no livro de 
Atas das Assembleias Gerais na forma de sumário dos fatos ocorridos e publicadas com 
omissão das assinaturas. Artigo 10 – Exceto pelo disposto em contrário no presente 
Estatuto Social e na legislação e regulamentação aplicável, todas as deliberações em 
Assembleia Geral deverão ser tomadas pela maioria de votos dos acionistas presentes, não 
se computando os votos em branco. § 1º – O presidente da Assembleia Geral deverá se 
abster de registrar qualquer deliberação tomada em desacordo com as disposições de 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. § 2º – Os acionistas poderão ser 
representados por procuradores nas Assembleias Gerais, constituídos mediante procuração 
outorgada nos termos da Lei das S.A. § 3º – O valor de reembolso devido aos acionistas 
dissidentes, que exercerem o direito de retirada nas hipóteses previstas na Lei 6.404/76, 
é determinado pela divisão do valor do patrimônio líquido, conforme apurado nas últimas 
demonstrações financeiras aprovadas pela Assembleia Geral, pelo número total de ações 
de emissão da Companhia, desconsideradas as ações em tesouraria. Capítulo V – Admi-
nistração: Seção I: Normas Gerais: Artigo 11 – A Companhia será administrada por 
um Conselho de Administração e por uma Diretoria, na forma da Lei e deste Estatuto Social. 
§ 1º – Os administradores serão eleitos com mandato unificado de 2 anos, permitida a 
reeleição, sem a eleição de suplentes. § 2º – O mandato dos administradores se estenderá 
até a investidura dos respectivos sucessores, exceto deliberação expressa em contrário. 
§ 3º – Os administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de Termos 
de Posse lavrados nos respectivos Livros de Atas dos órgãos para os quais forem eleitos, 
dentro dos 30 dias subsequentes à sua eleição, estando dispensados de prestar caução 
em garantia de sua gestão. § 4º – A Assembleia Geral fixará o montante global da remu-
neração dos administradores, podendo eventualmente estabelecer que os administradores 
não receberão qualquer remuneração. Seção II: Conselho de Administração: Artigo 12 
– O Conselho de Administração da Companhia será composto por 3 a 5 membros (“Con-
selheiros”), acionistas ou não, eleitos para cumprir mandato unificado de 2 anos, permitida 
a reeleição, e destituíveis pela Assembleia Geral a qualquer tempo. § 1º – O Presidente do 
Conselho de Administração será eleito pelos seus próprios membros na primeira reunião 
após a Assembleia Geral que deliberar sobre sua composição. § 2º – O Conselho de 
Administração adotará as medidas e tomará as decisões que forem de sua competência 
nos termos da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. Cada Conselheiro deverá usar de dili-
gência e prudência na defesa dos interesses da Companhia e desempenhar suas atribuições 
perante a Companhia em conformidade com o Estatuto Social e as exigências da legislação 
e regulamentação brasileira. § 3º – O Conselho de Administração terá autoridade para 
supervisionar todas as atividades conduzidas pela Diretoria, observados os termos e as 
condições deste Estatuto Social e da Lei das S.A. § 4º – Compete ao Conselho de Admi-
nistração a aprovação das seguintes matérias, por maioria de votos dos presentes, sob 
pena de nulidade de tal deliberação: (a) aprovação da política de risco e crédito (contendo 
as estimativas de ROAE, PECLD) e do Plano de Impacto e ASG, bem como qualquer de suas 
revisões, alterações ou atualizações, observado que, em caso de não aprovação, serão 
consideradas os do ano anterior, corrigidos pelo Indexador, conforme aplicável; (b) definição 
sobre a alocação individual da remuneração global da administração entre os Administra-
dores; (c) constituição e encerramento de companhias controladas ou subsidiárias; (d) 
alienação de participação no capital de Controladas, desde que não esteja previsto no Plano 
de Negócios ou Orçamento; (e) custos, gastos, despesas, aquisições, investimentos ou 
realização de financiamento a qualquer pessoa, que excedam R$ 5.000.000,00, em uma 
única operação ou em uma série de operações relacionadas realizadas em um mesmo 
exercício fiscal, desde que não estejam previstos no Plano de Negócios ou Orçamento; (f) 
venda, alienação, oneração, transferência, constituição de gravames, locação ou qualquer 
outra forma de disposição da propriedade ou da posse de ativos imobilizados, em valor 
superior a R$ 5.000.000,00, desde que não previsto previamente no Plano de Negócios 
ou Orçamento; (g) assunção ou modificação de dívida em valor superior a R$ 5.000.000,00, 
por meio da celebração, rescisão ou aditamento de quaisquer contratos financeiros, incluindo, 
sem a tanto se limitar, contratos de abertura de crédito, mútuos, empréstimos, extensão 
de crédito, financiamentos, arrendamentos mercantis ou leasing, desconto de recebíveis 
ou créditos, emissão de notas promissórias comerciais (commercial papers) ou outros 
títulos de dívida, bem como a outorga ou criação de qualquer espécie de garantia em valor 
superior a R$  25.000.000,00, observados os índices de endividamento previstos no 
Orçamento; (h) realização de transação com partes relacionadas, exceto por aquelas rea-
lizadas em condições comutativas no curso normal dos negócios; (i) licenciamento, aquisição, 
alienação, cessão ou transferência, por qualquer meio, a qualquer terceiro, de qualquer 
marca, patente, direito autoral, know-how, software, ou qualquer outro direito de propriedade 
industrial, intelectual ou bem intangível, exceto as licenças concedidas no curso normal dos 
negócios, desde que estas licenças não compreendam o direito de copiar e/ou sublicenciar 
a propriedade intelectual da Companhia e/ou das Controladas a terceiros não filiados ou 
não licenciados pela Companhia e/ou pelas Controladas; (j) abertura, transferência ou 
encerramento, de filiais, agências e escritórios em qualquer parte do país ou no exterior, 
desde que não previstos previamente no Plano de Negócios ou Orçamento; (k) aprovação 
de qualquer das matérias previstas neste Parágrafo 4º no âmbito das Controladas, contanto 
que fujam ao curso ordinário do negócio, bem como qualquer decisão relativa ao exercício 
do direito de retirada ou vencimento antecipado de financiamento dessas sociedades; (l) 
decisão referente ao início, término, acordo ou termo de ajuste, confissão, transação, 
desistência ou renúncia relacionado a qualquer ação, processo, arbitragem e qualquer outro 
procedimento administrativo ou judicial, incluindo o advogado que patrocinará referida causa, 
(1) quando o montante envolvido ou potencialmente em risco for superior a R$ 250.000,00; 
ou (2) que possam ter impacto materialmente negativo nas atividades da Companhia e/ou 
das Controladas ou seu relacionamento com qualquer cliente, fornecedor, autarquia, órgão 
ou autoridade governamental; (m) alteração nas práticas contábeis e/ou financeiras, salvo 
se exigido por lei, pela regulamentação aplicável e/ou recomendado por empresa de 
auditoria independente; (n) a escolha e destituição da empresa de auditoria independente, 
a qual, obrigatoriamente, deverá estar registrada perante a CVM; (o) ato de disposição a 
título gratuito, incluindo doação a entidades beneficentes, de caridade ou partidos políticos; 
(p) aprovação ou alteração da política de salários que deverá incluir, necessariamente, a 
remuneração dos administradores da Companhia e das Controladas, observado o disposto 
no artigo 152 da Lei das S.A., desde que não prevista no Orçamento; (q) declaração, dis-
tribuição e/ou pagamento de dividendos intermediários que excedam o dividendo mínimo 
obrigatório, desde que não estejam previstos no Plano de Negócios ou Orçamento; (r) 
alteração ao estatuto social ou contrato social das Controladas, conforme aplicável, desde 
que tais alterações fujam ao curso ordinário de suas respectivas atividades ou impliquem 
alteração das regras de administração e composição dos órgãos de administração; e (s) 
aumento do capital social da Companhia e Controladas dentro dos respectivos limites de 
capital autorizado, desde que represente uma variação superior a 5% em relação ao capital 
social atual. § 5º – Caberá ao Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausên-
cia, a qualquer outro membro eleito pela maioria dos membros do Conselho de Administra-
ção, presidir as reuniões do Conselho de Administração. § 6º – Em caso de ausências ou 
impedimentos temporários de qualquer Conselheiro, o respectivo Conselheiro poderá 
fazer-se representar por qualquer outro Conselheiro, expressamente autorizado para esse 
fim em documento assinado que será arquivado na sede da Companhia, que acumulará as 
funções e o direito de voto de seu representado. § 7º – Em caso de destituição, renúncia, 
substituição, impedimento permanente, ou qualquer outro evento que resulte na vacância 
do cargo de qualquer Conselheiro, aquele acionista que tiver indicado tal Conselheiro terá 
o direito de indicar o respectivo substituto, obrigando-se cada um dos acionistas, neste ato, 
a exercer seu direito de voto na Assembleia Geral de forma a efetivar a eleição do novo 
Conselheiro. Em caso de vacância de qualquer dos Conselheiros, o acionista que o indicou 
deverá eleger novos membros do Conselho de Administração em substituição, a fim de não 
prejudicar quaisquer deliberações a serem tomadas pelo órgão. Artigo 13 – O Conselho 
de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 3 meses e, extraordinariamente, 
sempre que convocado por qualquer membro do Conselho de Administração, sendo que 
as convocações para as reuniões serão feitas por escrito, com antecedência mínima de 5 
dias úteis, mediante mensagem eletrônica (e-mail) enviada a todos os membros do Conse-
lho de Administração, com confirmação de recebimento, devendo conter a ordem do dia, 
o local e o horário em que a reunião se realizará, além de disponibilizar toda a documenta-
ção relativa à ordem do dia, se e conforme aplicável eventual terceira convocação, deverá 
observar a mesma antecedência e requisitos acima estabelecidos, e ser realizada mediante 
correio eletrônico (e-mail) e correspondência com aviso de recebimento. § 1º – Independente 
das formalidades previstas neste Estatuto, será considerada regular a reunião do Conselho 
de Administração a que comparecerem todos os Conselheiros. § 2º – Os membros do 
Conselho de Administração poderão participar e votar nas Reuniões do Conselho de Admi-
nistração, ainda que não estejam fisicamente presentes nessas reuniões, sendo a todos 
possibilitada a opção de participar das discussões por conferência telefônica, vídeo confe-
rência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicação. A respectiva ata da reunião, 
para fins de arquivamento e registro, deverá ser assinada de acordo com o disposto na 
legislação e regulação aplicáveis. § 3º – Devem ser observadas, na convocação, instalação, 

competência e quórum aplicáveis a reunião do Conselho de Administração, as disposições 
legais aplicáveis e o disposto neste Estatuto Social. Seção III Diretoria Artigo 14 – A 
Diretoria será composta por até 3 membros, pessoas naturais, residentes e domiciliadas 
na República Federativa do Brasil, acionistas ou não, com os seguintes cargos: 1 Diretor 
Presidente; 1 Diretor Financeiro e de Relações com Investidores e 1 Diretor sem designação 
específica, todos com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição e, também, 
eventual cumulação de mais de um cargo pelo mesmo Diretor. § Único – No caso de 
vacância de qualquer Diretor, a respectiva substituição será deliberada pelos Conselheiros, 
em reunião do Conselho de Administração, a ser convocada no prazo máximo de 15 dias, 
contados da vacância, ou pela Assembleia Geral, caso não haja Conselho de Administração. 
Artigo 15 – A Diretoria é investida de todos os poderes de administração e representação 
da Companhia, respeitados os limites estabelecidos por este Estatuto Social, podendo 
representá- la ativa e passivamente, em juízo e fora dele, perante pessoas físicas e jurídicas, 
órgãos e autoridades governamentais em conexão com qualquer operação que envolva ou 
implique em responsabilidade para a Companhia, incluindo: (a) cumprir e fazer cumprir este 
Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; (b) elaborar, anualmente, o relatório 
da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia 
acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de desti-
nação dos lucros apurados no exercício anterior para apreciação da Assembleia Geral; (c) 
representar a Companhia em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, e em suas relações 
perante terceiros, incluindo, mas sem se limitar, a repartições públicas, autoridades, 
autarquias, sociedades de economia mista, entidades paraestatais, sejam federais, esta-
duais ou municipais; e (d) assinar todo e qualquer documento, público ou privado, cheques, 
ordem de pagamento, contratos, bem como quaisquer documentos que possam impor 
responsabilidade ou obrigação à Companhia, desde que o valor da obrigação ou o tipo de 
operação não exija aprovação prévia da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, 
observado o quanto previsto em lei e neste Estatuto Social para estes fins. § 1º – A Com-
panhia considerar-se-á validamente obrigada pela assinatura conjunta (1) do Diretor Presidente 
e do Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; ou de (2) 1 Diretor e 1 procurador, 
com poderes específicos conferidos a este último pelo instrumento de mandato correspon-
dente, outorgado na forma do Parágrafo 2º abaixo. § 2º – As procurações outorgadas em 
nome da Companhia dependerão da assinatura conjunta do Diretor Presidente e do Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores, exceto em matérias que, de maneira incontro-
versa, fujam à sua competência, devendo o respectivo instrumento conter, expressamente, 
os poderes outorgados e o prazo de vigência limitado a 1 ano, sendo que as procurações 
“ad judicia” poderão ser por prazo indeterminado, respeitando-se na outorga dos respecti-
vos mandatos os limites e restrições impostos neste Estatuto Social. § 3º – São expressa-
mente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer 
Diretores, procuradores, prepostos e empregados que a envolvam ou digam respeito a 
operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, salvo se pre-
viamente aprovados em Assembleia Geral. Capítulo VI – Conselho Fiscal Artigo 16 – A 
Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará apenas nos exercícios sociais em que 
for instalado, por deliberação da Assembleia Geral, que deverá eleger seus membros e 
aprovar as suas respectivas regras de funcionamento. § 1º – O período de funcionamento 
do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária subsequente a sua 
respectiva instalação. § 2º – O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto 
por, no mínimo, 3 ou, no máximo, 5 membros, eleitos pela Assembleia Geral, que lhes fixará 
a remuneração, observado o disposto na Lei das S.A. § 3º – Após instalação do Conselho 
Fiscal, a investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo 
membro do Conselho Fiscal empossado, observados os requisitos legais aplicáveis. § 4º 
– Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral será 
convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. § 5º – Quando instalado, 
o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições 
que lhe sejam cometidas por lei. § 6º – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas 
por maioria de votos. § 7º – Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas 
lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos 
conselheiros presentes. § 8º – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, observado o § 3º do artigo 162 da Lei das S.A. 
Capítulo VII – Ouvidoria Artigo: 17 – A Sociedade terá uma Ouvidoria, composta por um 
Ouvidor, designado e destituído pela Diretoria, com mandato de 12 meses, permitida nova 
designação. § 1º – Poderá ser designado Ouvidor o empregado do quadro permanente da 
sociedade que possuir: (i) amplo conhecimento das atividades da Sociedade e dos seus 
produtos, serviços, processos e sistemas, e (ii) condições técnicas de desempenhar as 
funções atribuídas ao cargo incluindo assimilar as questões submetidas à Ouvidoria, fazer 
as consultas administrativas aos setores cujas atividades foram questionadas e direcionar 
as respostas obtidas. § 2º – O Ouvidor poderá ser destituído pela Diretoria a qualquer 
tempo, durante a vigência do seu mandato, nos casos de descumprimento das obrigações 
inerentes ao seu cargo ou caso venha a apresentar desempenho aquém do esperado pela 
Sociedade. Artigo 18 – A Ouvidoria, de funcionamento permanente, terá a atribuição de 
prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos 
e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da 
Sociedade, atuar como canal de comunicação entre a Sociedade e os clientes e usuários 
de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos, e informar ao conselho de 
administração a respeito das atividades de ouvidoria. § 1º – A Ouvidoria contará com 
condições adequadas para seu funcionamento, bem como, para que sua atuação seja 
pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; § 2º – A Ouvidoria 
terá acesso às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às 
reclamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e 
documentos para o exercício de suas atribuições. Artigo 19 – São atribuições da Ouvido-
ria: (a) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclama-
ções dos clientes e usuários de produtos e serviços da Sociedade, que não forem solucio-
nados pelo atendimento habitual realizado em sua Matriz e quaisquer outras partes de 
atendimento; (b) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes do 
andamento de suas demandas e das providencias adotadas; (c) informar aos reclamantes 
o prazo previsto para resposta final, o qual não pode ultrapassar quinze (15) dias, contados 
da data da protocolização da ocorrência; (d) encaminhar resposta conclusiva para a demanda 
dos reclamantes até o prazo informado na letra “c”; (e) propor ao conselho de administração 
ou, na sua ausência, à diretoria, medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos 
e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; (f) elaborar e encaminhar 
à auditoria interna, ao comitê de auditoria, quando existente, e ao conselho de administra-
ção ou, na sua ausência, à diretoria, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e 
qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata a letra 
“e”; e (g) o serviço prestado pela Ouvidoria aos clientes e usuários dos produtos e serviços, 
será gratuito e identificado por meio de protocolo de atendimento. Capítulo VIII – Exercí-
cio Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros: Artigo 20 – O 
exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. 
Artigo 21 – Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações 
financeiras da Companhia, em observância aos preceitos legais pertinentes e proposta de 
destinação do lucro líquido, nos termos do Estatuto Social, após as deduções previstas em 
lei. § Único – As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas anualmente 
por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 22 – Salvo se deliberado diver-
samente pela Assembleia Geral, do lucro líquido do exercício, 5% será destinado à consti-
tuição da reserva legal, a qual não excederá o montante equivalente a 20% do capital social, 
e 30% do lucro líquido do exercício será distribuído como dividendos mínimos obrigatórios 
a todos os acionistas proporcionalmente às suas respectivas participações no capital total 
da Companhia. § 1º – Caso as reservas financeiras da Companhia venham a ser conside-
radas excedentes em relação às despesas e investimentos orçados para determinado pe-
ríodo, poderá ser aprovada, em Assembleia Geral, a distribuição de dividendos adicionais, 
havendo saldo após as deduções previstas no caput do Artigo 20 acima. § 2º – A Compa-
nhia, por deliberação dos acionistas, poderá levantar balanço semestral ou de períodos 
menores e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesse balanço. § 3º – A 
Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá, ainda, declarar divi-
dendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral. § 4º – Os dividendos atribuídos aos acionistas serão 
pagos nos prazos estabelecidos pela Assembleia Geral, respeitados os prazos máximos 
previstos em lei, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato 
que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo IX – Dis-
solução e Liquidação da Companhia Artigo 23 – A Companhia será liquidada, dissolvida 
ou extinta nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para 
determinar a forma de liquidação, nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, 
que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo X – Disposições Finais Artigo 
24 – As Partes elegem o Foro Central da Comarca de São José dos Campos-SP, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, como 
único competente para dirimir quaisquer controvérsias ou litígios decorrentes ou relaciona-
dos a este Estatuto Social. Artigo 25 – Os casos omissos serão regulados pela Lei das 
S.A. e pela legislação aplicável. Artigo 26 – Os contratos com partes relacionadas, acordos 
de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia, se existentes, serão disponibilizados na sede social 
da Companhia para ser consultados por qualquer acionista. A Companhia deve observar 
eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede, se houver, sendo vedado o 
registro de transferência de ações e o cômputo de voto proferido em Assembleia Geral ou 
em reunião dos órgãos da administração em violação aos seus respectivos termos. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 224.085/24-4 em 
17/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Future Carbon Holding S.A. 
CNPJ/MF nº 43.688.286/0001-52 – NIRE 35.300.577.591

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de abril de 2024
Data, Hora e Local: 17/04/2024, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e 
Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. Mesa: Presidente: Sr. Marcio Artin Arakelian; Secretário: Sr. Fábio Galindo Silvestre. 
Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: (i) Aceitar a 
renúncia apresentada pelo atual membro da Diretoria da Companhia, o Sr. Márcio Artin Arake-
lian, OAB/SP nº 228066, RG nº 27.623.449-2 SSP/SP, CPF nº 273.883.488-40, conforme o 
termo de renúncia constante no Anexo II à presente ata. (i.1) A renúncia apresentada pelo Sr. 
Márcio Artin Arakelian produz efeitos imediatos, a partir da presente data, tendo os acionistas 
abaixo presentes conferido e outorgado ao mesmo a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável 
e irretratável quitação com relação aos atos de gestão do renunciante, praticados de boa fé e 
no exercício regular de seu cargo de Diretor sem quaisquer ressalvas ou objeções. (i.2) O termo 
de renúncia apresentado pelo Sr. Márcio Artin Arakelian foi assinado nesta data e arquivado 
na sede da Companhia, incluindo a outorga dada à Companhia, de maneira irrevogável e irretra-
tável, da mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa quitação, o qual Márcio declara que nada tem 
a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações devidas pela Companhia. (ii) Aprovar, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, a eleição do seguinte novo membro para compor a 
Diretoria da Companhia, para o mandato unificado de 01 ano, a contar da presente data: Cíntia 
Ferreira Donato, OAB/SP nº 446.390, RG nº 35.379.416-8, CPF nº 346.018.118-48, para 
ocupar o cargo de Diretor da Companhia; e (ii.1) O membro da Diretoria ora eleito declara, sob 
as penas da lei, que cumpre todos os requisitos previstos no Artigo 147 da Lei das S.A. para a 
investidura e seu respectivo cargo, não estando impedida para o exercício de atividade empre-
sarial, e não tendo sido condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, crime contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. O membro da 
Diretoria toma posse em seu cargo mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado 
no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria da Companhia. (iii) As acionistas aprovam a alteração 
do capítulo XI do Estatuto Social da Companhia, para alterar a cláusula “da lei aplicável e solução 
de conflitos”, de forma que a partir desta data, o capítulo XI terá a seguinte redação: “XI.1 Toda 
e qualquer controvérsia oriunda ao Estatuto Social ou a ele relacionada, inclusive quanto ao seu 
cumprimento, interpretação ou rescisão, serão definitivamente resolvidas por arbitragem, 
administrada pela Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional ICC 
(“CCI”), de acordo com seu regulamento de arbitragem (“Regulamento”) e com a Lei nº 
9.307/96. XI.2. O tribunal arbitral será composto por (3) três árbitros, dos quais 1 será nomeado 
pelo polo requerente e 1 pelo polo requerido. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do 
tribunal arbitral, será livremente escolhido em conjunto pelos árbitros nomeados pelas partes. 
Caso uma parte deixe de indicar um árbitro, ou caso os 2 árbitros indicados pelas partes não 
cheguem a um consenso quanto à indicação do terceiro, a nomeação faltante será feita pela 
CCI, nos termos do seu Regulamento. XI.3. A sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo-SP, 
Brasil. A arbitragem será processada e julgada de acordo com o direito brasileiro, sendo vedada 
a decisão por equidade. XI.4. A arbitragem será conduzida de forma confidencial e no idioma 
português. As partes poderão apresentar documentos em inglês, sem a necessidade de apre-
sentação da tradução do documento. A arbitragem será processada e julgada de acordo com 
as Leis da República Federativa do Brasil, excluído o julgamento por equidade. XI.5. A sentença 
arbitral alocará para a parte sucumbente, de acordo com a proporção em que seus pleitos 
individuais tenham sido negados, a responsabilidade final pelos custos da arbitragem, pelos 
honorários dos árbitros e de eventuais peritos e assistentes ou auxiliares indicados pelo tribunal 
arbitral. XI.6. As partes poderão pleitear medidas cautelares e de urgência nos termos do artigo 
29 do respectivo Regulamento. XI.7. Antes da constituição do tribunal arbitral, a Secretaria da 
CCI será competente para decidir sobre a consolidação de procedimentos arbitrais simultâneos 
fundados neste Instrumento de Entendimentos e/ou em quaisquer outros contratos e ele rela-
cionados. Após sua constituição, essa competência será do tribunal arbitral, que poderá, se for 
o caso, manter, revogar ou modificar a decisão anteriormente tomada pela Secretaria da CCI. 
Em qualquer caso, a consolidação somente poderá ocorrer se tais procedimentos disserem 
respeito à mesma relação jurídica, se as cláusulas compromissórias forem compatíveis e se a 
Secretaria da CCI ou, se for o caso, o tribunal arbitral, entender que a consolidação não preju-
dicará o andamento das arbitragens. A competência para consolidação será do primeiro tribunal 
arbitral constituído, e sua decisão será vinculante a todas as partes. XI.8. Ainda que qualquer 
de suas cláusulas sejam consideradas inválidas, ilegais ou inexequíveis, a validade, legalidade 
ou exequibilidade deste compromisso arbitral não será afetada ou prejudicada. As presentes 
disposições sobre resoluções de disputa permanecerão em vigor até a conclusão de toda e 
qualquer disputa porventura relacionadas a este Estatuto.” (iv) os acionistas Márcio Artin 
Arakelian, acima qualificado e Sparta Participações Societárias S.A., CNPJ/MF nº 
27.899.023/0001-36, aqui representada na forma de seu Estatuto Social, retiram-se da Com-
panhia, cedendo e transferindo, à título oneroso, a totalidade de suas ações, com tudo o que 
representam, encontrando-se subscritas e integralizadas, livres e desembaraçadas de quaisquer 
ônus, dívidas ou gravames, para a acionista remanescente, Future Carbon International LLC., 
que aceita expressamente a presente cessão, sem quaisquer ressalvas. (v) Aprovar, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar, a partir desta data, com a redação constante do Anexo I a esta ata, já refletindo as 
demais deliberações tomadas nesta assembleia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Presentes: (i) Mesa: Márcio Artin 
Arakelian – Presidente da Mesa; Fábio Galindo Silvestre – Secretário da Mesa; e (ii) Acionis-
tas: Sparta Participações Societárias S.A., Márcio Artin Arakelian e Future Carbon 
International LLC (p.p. Fabio Galindo Silvestre e Marcio Artin Arakelian). São Paulo, 17/04/2024. 
Mesa: Márcio Artin Arakelian – Presidente; Fábio Galindo Silvestre – Secretário. Estatuto Social 
– Capítulo I. Denominação, Sede, Objeto e Duração: I.1. A Future Carbon Holding S.A. é 
uma sociedade por ações (“Companhia”) com prazo de duração indeterminado, regida pelo 
disposto no presente Estatuto Social (“Estatuto”) e pelas disposições legais aplicáveis, em 
especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). I.2. A Companhia 
tem sede social na capital do Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250, conjunto 601, 
6º andar, Edifício F.L Office, Vila Olímpia, CEP 04552-040, podendo abrir e extinguir filiais, 
escritórios e representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. I.3. A 
Companhia tem por objeto social a (i) participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, 
no país ou no exterior (“holding”); (ii) Consultoria e assessoria em serviços de meio ambiente e 
marketing, voltados para o setor de agricultura e pecuária; (iii) intermediação de negócios 
nacionais e internacionais na área de meio ambiente e créditos de carbono do setor de agricul-
tura e pecuária; (iv) Desenvolvimento e investimento em projetos de ativos ambientais para o 
agronegócio; (v) Gestão de atibos ambientais, próprios e de terceiros, em especial créditos de 
carbono gerados em projetos de agricultura e pecuária; (vi) projetos de geração de créditos de 
carbono em florestas, incluindo projeto de redução de emissões por desmatamento e degrada-
ção (REDD+), nos biomas amazônico, cerrado, mata atlântica, caatinga, pantanal, pampas, zonas 
costeiras e ecossistemas marinhos; (vii) projetos de monetização de ativos ambientais e de 
biodiversidade; (viii) consultoria, direcionamento e apoio a organizações e entidades em projetos 
de preservação e meio ambiente; (ix) estratégias de neutralização de emissões de carbono; (x) 
consultoria em mudanças climáticas; (xi) elaboração de inventário de carbono; (xii) desenvolvi-
mento e elaboração de projetos de carbono em todos os setores da economia, exceto em flo-
restas; e (xiii) atividades de serviços ambientais nos biomas amazônico, cerrado, mata atlântica, 
caatinga, pantanal, pampas, zonas costeiras e ecossistemas marinhos. Capítulo II – Capital 
Social e Ações: II.1. O capital social da Companhia é de R$ 7.895.400,00 totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, representado por 7.895.400 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal (“Ações”). II.1.1. As Ações são indivisíveis em relação à Com-
panhia e cada Ação ordinária conferirá ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais. 
II.1.2. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. II.2. Os acionistas possuirão 
direito de preferência para a subscrição de novas Ações decorrentes de aumentos de capital 
social da Companhia, na proporção do número de Ações de que forem titulares na data de 
realização da Assembleia Geral que aprovar o respectivo aumento de capital social, nos termos 
do disposto no Artigo 171 da Lei das S.A. II.3. As transferências de Ações da Companhia estão 
sujeitas às restrições e limites estabelecidos pela Lei das S.A., sob pena de nulidade da trans-
ferência realizada. II.4. Para os fins deste Estatuto, serão consideradas “em circulação” todas 
as Ações da Companhia, exceto aquelas (i) mantidas em tesouraria; e (ii) detidas por Acionista 

considerado remisso, nos termos do Artigo 107 da Lei das S.A. Capítulo III – Assembleias 
Gerais: III.1. Os Acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral (i) ordinariamente, dentro dos 4 
primeiros meses de cada exercício social, e (ii) extraordinariamente, sempre que se fizer neces-
sário. III.1.1. As Assembleias Gerais serão convocadas na forma da Lei das S.A. por quaisquer 
dos Diretores da Companhia, podendo tais convocações serem realizadas de forma eletrônica, 
com no mínimo 8 dias de antecedência, em primeira convocação, com a apresentação da pauta 
dos assuntos a serem tratados e documentos pertinentes, os quais deverão ser imediatamente 
disponibilizados aos acionistas, observadas todas as demais formalidades previstas na Lei das 
S.A. e neste Estatuto. Não havendo quórum para instalação da Assembleia Geral em primeira 
convocação, caberá aos Diretores enviarem novo anúncio, em segunda convocação, com 
antecedência mínima de 5 dias. III.1.2. Sem prejuízo das formalidades previstas no Artigo 3.1.1 
supra, serão consideradas regularmente instaladas as Assembleias Gerais às quais comparece-
rem a totalidade dos Acionistas, na forma da Lei das S.A. III.1.3. As Assembleias Gerais serão 
instaladas em primeira convocação com a presença de Acionistas detentores de no mínimo a 
maioria das ações com direito a voto em circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
quórum. IIII.1.4. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto de Acionistas 
representando maioria qualificada do capital social com direito a voto, ressalvadas as hipóteses 
em que quóruns mais elevados sejam exigidos pela Lei das S.A. ou por este Estatuto. III.1.5. Os 
Acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador que seja acionista, 
administrador ou advogado, constituídos nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei das 
S.A. III.1.6. Será considerado presente à Assembleia Geral o Acionista que possa dela participar 
por quaisquer meios admitidos pela legislação aplicável, bem como por meio de teleconferência, 
videoconferência ou meio análogo de comunicação remota em tempo real, e tal participação 
será considerada presença pessoal nas Assembleias Gerais (“Acionista Remoto”). III.1.7. O 
Acionista Remoto deverá notificar à Companhia com pelo menos 3 dias de antecedência da 
realização da respectiva Assembleia Geral, fazendo constar na notificação se participará através 
de teleconferência, videoconferência ou outro meio análogo de comunicação remota em tempo 
real. A Companhia deverá disponibilizar para os presentes fisicamente na Assembleia Geral 
equipamento de teleconferência, videoconferência ou meio análogo de comunicação remota em 
tempo real, tal como indicado pelo Acionista Remoto em sua notificação. III.1.8. O Acionista 
Remoto, além da comunicação prevista no Artigo 3.1.7 acima, deverá outorgar procuração 
particular com poderes específicos a outro acionista, administrador ou advogado, para que o 
procurador possa assinar o Livro de Presença dos Acionistas em sua representação e, após 
ouvir a manifestação do Acionista Remoto a respeito de cada matéria posta em deliberação, 
assegurar que se encontra devidamente retratada na respectiva ata de Assembleia Geral, a qual, 
após encerrada, deverá ser assinada pelo procurador, de maneira a assegurar a fiel manifesta-
ção da vontade do Acionista Remoto e seu adimplemento aos requisitos legais aplicáveis. III.2. 
Sem prejuízo das demais atribuições previstas na Lei das S.A., a prática de qualquer dos atos 
abaixo relacionados pela Companhia, por Diretores, dependerá da prévia aprovação dos Acio-
nistas reunidos em sede de Assembleia Geral: i. Reformar o Estatuto; ii. Eleger e destituir, a 
qualquer tempo, os membros do Conselho Fiscal; iii. Fixar o montante global da remuneração 
dos administradores e a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se e quando instalado, 
e aprovar, alterar ou cancelar plano de outorga de opção de compra de ações; iv. Aprovar o 
orçamento anual da Companhia; v. Aprovar e/ou alterar o Plano de Negócios da Companhia; vi. 
Aprovar as seguintes políticas da Companhia: (a) Política de Remuneração; (b) Política de Geren-
ciamento de Riscos; (c) Política de Transações com Partes Relacionadas; e (d) Política de 
Negociação de Valores Mobiliários, caso aplicáveis; vii. Autorizar a celebração de qualquer 
compromisso ou obrigação de qualquer natureza (seja por compra, locação, contratação, ou 
qualquer outra forma) que, individualmente, seja superior a R$ 500.000,00 ou que, no agregado 
com os demais compromissos ou obrigações da mesma natureza assumidos pela Companhia 
no mesmo exercício social, sejam, em conjunto, superiores a R$ 500.000,00, exceto se tais 
compromissos e/ou obrigações estejam previstos no Plano de Negócios; viii. Iniciar, terminar 
ou fazer acordos em qualquer processo administrativo, litigioso ou arbitral quando o montante 
reivindicado (por ou contra a Companhia), juntamente com quaisquer custos incorridos (ou 
possíveis de serem incorridos) pela Companhia, excedam o valor de R$ 100.000,00; ix. Adqui-
rir, alienar ou de qualquer forma onerar quaisquer ativos da Companhia ou de quaisquer de suas 
subsidiárias, em uma única operação ou série de operações relacionadas, envolvendo um valor 
igual ou superior a R$500.000,00; x. Conceder, criar ou permitir a imposição de qualquer 
garantia (a) sobre quaisquer dos ativos da Companhia; e/ou (b) fidejussória, incluindo fiança, 
caução, aval ou o comprometimento da Companhia como garantidora solidária; xi. Constituir, 
ingressar, dissolver ou retirar-se de qualquer parceria, consórcio, joint venture ou qualquer outra 
entidade (personificada ou não); xii. Assumir, aumentar ou estender qualquer responsabilidade 
sobre qualquer garantia ou indenização, exceto no Curso Normal dos Negócios (conforme 
definido abaixo no Artigo 3.2.2); xiii. Aditar, alterar ou renunciar a qualquer disposição, ou res-
cindir (ou notificar sobre a rescisão) qualquer contrato de prestação de serviços celebrado com 
os Diretores, ou requerer qualquer indulgência ou renúncia ali prevista ou tomar qualquer medida 
inconsistente com relação a tal contrato; xiv. Celebrar qualquer contrato que interfira na capa-
cidade da Companhia de operar de forma livre e independente, independentemente do seu valor; 
xv. Conceder, aumentar ou estender qualquer empréstimo ou antecipar ou conceder qualquer 
crédito para quaisquer Terceiros; xvi. Aditar, alterar, renunciar ou violar qualquer disposição dos 
documentos relativos a financiamentos ou transferir ou ceder quaisquer obrigações da Compa-
nhia nos termos de tais documentos; xvii. Aprovar e estabelecer qualquer bônus, participação 
nos lucros, opção de ações e/ou planos de remuneração e de incentivos para administradores 
e/ou empregados da Companhia, ou alterar qualquer estrutura que tenha sido estabelecida ou 
outorgar qualquer opção sobre ou em relação a quaisquer valores mobiliários de acordo com 
tal estrutura, ou outorgar quaisquer opções ou quaisquer valores mobiliários em relação à 
Companhia; xviii. Celebrar qualquer operação de qualquer natureza com ou para o benefício de, 
ou realizar qualquer pagamento a (exceto a remuneração que for aprovada em Assembleia Geral) 
qualquer Diretor ou qualquer Parte Relacionada (conforme definido abaixo no Artigo 3.2.2), ou 
pagar para qualquer Diretor ou Parte Relacionada qualquer empréstimo em aberto com a 
Companhia antes da data de vencimento para pagamento; xix. Estabelecer ou alterar os termos 
de qualquer plano de pensão ou seguro de vida ou concordar com qualquer aumento nas con-
tribuições ou pagamentos para qualquer plano de pensão a empregados e administradores, 
exceto se assim previsto no Plano de Negócios; xx. Adquirir ou dispor de qualquer imóvel próprio 
ou locado, conceder ou terminar qualquer locação ou tomar qualquer medida ou deixar de tomar 
qualquer medida que possa prejudicar a continuação de uma locação; xxi. Criar, adquirir, dispor, 
alienar, incorporar, constituir ou liquidar qualquer subsidiária ou filial da Companhia; xxii. Celebrar 
qualquer contrato que disponha sobre participações societárias; xxiii. Fazer qualquer contribuição 
política ou de caridade, ou distribuir qualquer presente de qualquer natureza, observadas as 
disposições das políticas de integridade da Companhia; xxiv. Fazer ou permitir qualquer alteração 
material no modelo de negócios da Companhia ou de quaisquer de suas subsidiárias; xxv. Dispor 
ou onerar de qualquer forma quaisquer dívidas contábeis da Companhia ou realizar qualquer 
acordo de descontos em recebíveis; xxvi. Conceder, alienar, onerar ou celebrar qualquer licen-
ciamento, contrato ou acordo relativo (a) ao nome ou à marca da Companhia, (b) à mais valia 
(goodwill) relacionada às mesmas, ou (c) a qualquer direito de propriedade intelectual da Com-
panhia; xxvii. Aprovar o código de conduta da Companhia; xxviii. Eleger colaboradores-chave da 
Companhia; xxix. Nomear ou substituir os auditores independentes da Companhia; xxx. Deliberar 
sobre qualquer alteração nas práticas fiscais e contábeis da Companhia; xxxi. Contratar ou fazer 
quaisquer alterações materiais em qualquer apólice de seguro detida pela Companhia e/ou suas 
subsidiárias; xxxii. Determinar orientação de voto da Companhia no âmbito de deliberações 
sociais pelos acionistas, cotistas ou administradores de qualquer das suas subsidiárias de modo 
a implementar uma deliberação relacionada às matérias acima. III.2.1. Previamente à prática de 
qualquer ato que constitua ou compreenda qualquer das matérias relacionadas no Artigo 3.2 
acima, a Diretoria da Companhia deverá convocar uma Assembleia Geral na forma do Artigo 
3.1.1 supra, estando a aprovação de qualquer delas condicionada ao voto favorável de Ações 
representativas da maioria qualificada do capital social. III.2.2. Para fins deste Estatuto (i) “Curso 
Normal dos Negócios” significa o curso normal das atividades que, por sua natureza, finalidade 
ou modo de execução, seja necessário para conduzir os negócios Companhia, conforme cada 
caso e aplicável, considerando a continuidade de tais atividades de maneira consistente com 
seus costumes e suas práticas passadas (inclusive, mas não se limitando, com relação à 
quantidade e à frequência); e (ii) “Partes Relacionadas” significa (a) os acionistas ou quaisquer 
afiliadas dos acionistas, (b) pessoas em que qualquer acionista ou a Companhia tenha adminis-
tradores comuns, e (c) acionistas, sócios, administradores, ou respectivos familiares, de qualquer 
os acionistas (ou de suas afiliadas) ou da Companhia que mantenham uma relação de dependên-

cia econômica e/ou financeira com a Companhia ou que de outra forma possam contratar em 
condições favorecidas e não comutativas e independentes. Capítulo IV – Administração da 
Companhia: IV.1. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria. IV.2. O 
montante global de remuneração da administração da Companhia será aprovado pelos acionis-
tas em sede de Assembleia Geral. IV.3. A posse dos administradores e dos membros do Con-
selho Fiscal, efetivos e suplentes, conforme aplicável, fica condicionada à assinatura de termo 
de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 11.2 
abaixo. Capítulo V – Diretoria: V.1. A Companhia possuirá uma Diretoria composta por 2 Dire-
tores, acionistas ou não. V.1.1. Os Diretores terão mandato unificado de 1 ano, sendo permitida 
a reeleição. Em caso de alteração da diretoria em prazo anterior ao término do mandato, serão 
redefinidos mandatos e alçadas em Assembleia. V.1.2. Os Diretores serão eleitos, destituídos 
e receberão a remuneração definida pela Assembleia Geral, conforme previamente aprovada na 
Política de Remuneração da Companhia ou Plano de Negócios da Companhia. V.2. Competirá à 
Diretoria (i) elaborar e submeter à aprovação dos Acionistas, em sede de Assembleia Geral, o 
Plano de Negócios da Companhia, (ii) conduzir os negócios diários da Companhia, e (iii) exercer 
as funções a ela atribuídas na Lei das S.A., respeitando-se as matérias de competência privativa 
da Assembleia Geral, conforme previstas neste Estatuto. V.3. Sem prejuízo das demais atribuições 
previstas na Lei das S.A., a prática de qualquer dos atos abaixo relacionados pela Companhia 
dependerá da prévia aprovação de ambos os Diretores: i. Elaborar o plano de negócios e a 
proposta de orçamento anual da Companhia (“Plano de Negócios”), até dia 30 de novembro de 
cada ano, a serem submetidos à aprovação da Assembleia Geral; ii. Celebração de qualquer 
compromisso ou obrigação de qualquer natureza (seja por compra, locação, contratação, ou 
qualquer outra forma) que, individualmente, seja superior a R$  30.000,00 e inferior a 
R$ 500.000,00, ou que, no agregado com os demais compromissos ou obrigações da mesma 
natureza assumidos pela Companhia e/ou suas subsidiárias no mesmo exercício social, sejam, 
em conjunto, superiores a R$ 30.000,00 e inferiores a R$500.000,00, desde que tais compro-
missos e/ou obrigações estejam previstos no Plano de Negócios; iii. Autorizar a contratação ou 
demissão de quaisquer gestores, empregados ou prestadores de serviços cuja remuneração 
seja igual ou superior a R$ 30.000,00 mensais, desde que previsto no Plano de Negócios; iv. 
Autorizar qualquer demissão por justa causa; e v. Manifestar-se sobre qualquer assunto a ser 
submetido à Assembleia Geral. V.4. Companhia deverá ser representada pela assinatura de 2 
dos Diretores, em conjunto; ou (b) 2 procuradores, em conjunto V.5. A Companhia será repre-
sentada, em juízo ou fora dele, pela assinatura de 1 Diretor, isoladamente, em atos que não 
envolvam despesas. V.6. As despesas, até o limite de R$30.000,00, dentro do previsto no Plano 
de Negócios, poderão contar com a assinatura de apenas 1 Diretor isoladamente. V.7. Será nula 
e ineficaz perante a Companhia, não gerando, portanto, efeito de qualquer natureza, a prática 
de qualquer ato por Diretores ou procuradores validamente constituídos, em desacordo com a 
Lei ou com este Estatuto. V.8. Todas as procurações da Companhia deverão conter poderes 
específicos, terão prazo de validade determinado e serão outorgadas pelos 2 Diretores, em 
conjunto, sob pena de nulidade da procuração outorgada. V.8.1. As procurações outorgadas 
para representação da Companhia judicialmente poderão ter prazo indeterminado. Capítulo VI 
– Conselho Fiscal: VI. A Companhia poderá constituir um Conselho Fiscal, de funcionamento 
não permanente, que exercerá as atribuições impostas pela Lei das S.A. e que somente será 
instalado mediante solicitação de Acionistas na forma da legislação e regulamentação em vigor, 
sendo certo que a Assembleia Geral que instalá-lo deverá dispor sobre as regras que regularão 
seu funcionamento. Capítulo VII – Comitês: VII.1. A Assembleia Geral poderá instituir comitês, 
técnicos e consultivos, com a finalidade de assessorar a Diretoria no acompanhamento das 
atividades da Companhia e conferir maior eficiência e qualidade às suas decisões (“Comitês”). 
VII.1.1. Os Comitês instituídos não terão quaisquer funções executivas ou caráter deliberativo e 
deverão ter objetivos e funções definidos. VII.1.2. Caberá à Assembleia Geral eleger os membros 
dos Comitês. VII.1.3. As atribuições, regras de funcionamento e orçamentos dos Comitês insti-
tuídos serão fixados pela Assembleia Geral na ocasião de sua instituição. Capítulo VIII – Exer-
cício Social e Distribuições de Resultado: VIII.1. O exercício social da Companhia coincidirá 
com o ano civil, abrangendo o período de primeiro de janeiro a trinta e um de dezembro de cada 
ano, findo o qual serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela Lei das S.A. 
VIII.2. Dos resultados apurados, na forma da legislação aplicável, serão inicialmente deduzidos 
os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e tributos sobre o lucro. O lucro 
remanescente terá a seguinte destinação: (i) 5% para a constituição da reserva legal, que não 
excederá o limite de 20%, conforme a Lei das S.A.; (ii) 0,01% para pagamento do dividendo 
obrigatório de que trata o Artigo 202 da Lei das S.A., a ser distribuído igualmente entre todas 
as Ações; e (iii) o saldo, se houver, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. VIII.3. 
Os Diretores poderão distribuir dividendos intermediários, à conta de lucros apurados em 
balancetes, de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço aprovado 
em Assembleia Geral ou balancetes semestrais, desde que o montante total distribuído em cada 
semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o § 
1º do Artigo 182 da Lei das S.A. Capítulo IX – Dissolução, Liquidação e Retirada: IX.1. A 
Companhia será liquidada nos termos do Artigo 208 da Lei das S.A., nos casos previstos em 
Lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que determinará a forma de liquidação, nomeará o 
liquidante, fixará a sua remuneração, nomeará ou manterá, caso existente, os membros do 
Conselho Fiscal, que funcionará durante o período de liquidação. IX.2. Quando houver o exercício 
do direito de retirada, nos termos do art. 137 da Lei das S.A., o reembolso das Ações do 
acionista dissidente será calculado com base no valor de patrimônio líquido da Companhia 
constante do último balanço patrimonial aprovado em sede de Assembleia Geral. IX.3. Nos casos 
omissos, aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Capítulo X – Da Recuperação Judicial 
e Extrajudicial: X.1. A Companhia poderá pedir recuperação judicial ou extrajudicial por deli-
beração de Acionistas detentores da maioria das Ações em circulação com direito a voto. 
Capítulo XI – Da Lei Aplicável e Solução de Conflitos: XI.1. Toda e qualquer controvérsia 
oriunda ao Estatuto Social ou a ele relacionada, inclusive quanto ao seu cumprimento, interpre-
tação ou rescisão, serão definitivamente resolvidas por arbitragem, administrada pela Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional ICC (“CCI”), de acordo com 
seu regulamento de arbitragem (“Regulamento”) e com a Lei nº 9.307/96. XI.2. O tribunal 
arbitral será composto por (3) três árbitros, dos quais 1 será nomeado pelo polo requerente e 
1 pelo polo requerido. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral, será 
livremente escolhido em conjunto pelos árbitros nomeados pelas partes. Caso uma parte deixe 
de indicar um árbitro, ou caso os 2 árbitros indicados pelas partes não cheguem a um consenso 
quanto à indicação do terceiro, a nomeação faltante será feita pela CCI, nos termos do seu 
Regulamento. XI.3. A sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
Brasil. A arbitragem será processada e julgada de acordo com o direito brasileiro, sendo vedada 
a decisão por equidade. XI.4. A arbitragem será conduzida de forma confidencial e no idioma 
português. As partes poderão apresentar documentos em inglês, sem a necessidade de apre-
sentação da tradução do documento. A arbitragem será processada e julgada de acordo com 
as Leis da República Federativa do Brasil, excluído o julgamento por equidade. XI.5. A sentença 
arbitral alocará para a parte sucumbente, de acordo com a proporção em que seus pleitos 
individuais tenham sido negados, a responsabilidade final pelos custos da arbitragem, pelos 
honorários dos árbitros e de eventuais peritos e assistentes ou auxiliares indicados pelo tribunal 
arbitral. XI.6. As partes poderão pleitear medidas cautelares e de urgência nos termos do artigo 
29 do respectivo Regulamento. XI.7. Antes da constituição do tribunal arbitral, a Secretaria da 
CCI será competente para decidir sobre a consolidação de procedimentos arbitrais simultâneos 
fundados neste Instrumento de Entendimentos e/ou em quaisquer outros contratos e ele rela-
cionados. Após sua constituição, essa competência será do tribunal arbitral, que poderá, se for 
o caso, manter, revogar ou modificar a decisão anteriormente tomada pela Secretaria da CCI. 
Em qualquer caso, a consolidação somente poderá ocorrer se tais procedimentos disserem 
respeito à mesma relação jurídica, se as cláusulas compromissórias forem compatíveis e se a 
Secretaria da CCI ou, se for o caso, o tribunal arbitral, entender que a consolidação não preju-
dicará o andamento das arbitragens. A competência para consolidação será do primeiro tribunal 
arbitral constituído, e sua decisão será vinculante a todas as partes. XI.8. Ainda que qualquer 
de suas cláusulas sejam consideradas inválidas, ilegais ou inexequíveis, a validade, legalidade 
ou exequibilidade deste compromisso arbitral não será afetada ou prejudicada. As presentes 
disposições sobre resoluções de disputa permanecerão em vigor até a conclusão de toda e 
qualquer disputa porventura relacionadas a este Estatuto. Capítulo XII – Das Disposições Finais: 
XII.1. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de 
acordo com o que preceitua a Lei das S.A. JUCESP – Registrado sob o nº 205.845/24-1 em 
17/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Publicidade Legal

SPLcp Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 06.964.809/0001-10 – NIRE 35.219.395.267

Ata de Reunião de Sócios realizada em 18 de junho de 2024
I. Data, Hora, Local: 1.01. Aos 18/06/2024, às 10:00 horas, na sede social da SPLcp Participações Ltda. 
(“Sociedade”), localizada na Cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, na Rua Fernando Silva, nº 190, sala 
704, andar 007, CEP 18017-158. II. Convocação e Presença: 2.01. Dispensada a convocação, dada a 
presença dos quotistas representando a totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 2º do Artigo 
1.072 da Lei 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada. III. Composição da Mesa: 3.01. Presidente: Sr. 
Antonio Fábio Beldi; e 3.02. Secretário: Sra. Carolina Carmezim Beldi. IV. Ordem do Dia: 4.01. Deliberar 
sobre a proposta de redução de capital da Sociedade, de R$ 12.761.599,00 (doze milhões, setecentos e 
sessenta e um mil, quinhentos e noventa e nove reais) para R$ 10.761.599,00 (dez milhões, setecentos e 
sessenta e um mil, quinhentos e noventa e nove reais), e consequente reformulação de seu contrato social. V. 
Deliberações: 5.01. Após discutirem a matéria constante da ordem do dia, os sócios quotistas representando 
a totalidade do capital social da Sociedade resolvem deliberar e aprovar, por unanimidade e sem reservas, o 
quanto segue: 5.01.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário. 5.01.2. Por considerarem que o 
capital social é excessivo ao objeto da Sociedade, com fulcro no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, os 
sócios aprovam: (i) A proposta de redução do capital social em R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), que 
passa de R$ 12.761.599,00 (doze milhões, setecentos e sessenta e um mil, quinhentos e noventa e nove 
reais), representado por 12.761.599 (doze milhões, setecentas e sessenta e uma mil, quinhentas e noventa 
e nove) quotas, cada uma com valor nominal de R$ 1,00 (um real), para R$ 10.761.599,00 (dez milhões, 
setecentos e sessenta e um mil, quinhentos e noventa e nove reais), representado por 10.761.599 (dez milhões, 
setecentas e sessenta e uma mil, quinhentas e noventa e nove) quotas, cada uma com valor nominal de R$ 1,00 
(um real), mediante o cancelamento de 2.000.000 (dois milhões) de quotas representativas do capital social da 
Sociedade (“Redução de Capital”). (ii) Que a Redução de Capital seja efetivada mediante a restituição do valor de 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) aos sócios da Sociedade, na seguinte proporção: R$ 1.980.000,00 
(um milhão, novecentos e oitenta mil reais) ao sócio Antonio Fábio Beldi; e R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
à sócia Carolina Carmezim Beldi. 5.01.3. Os sócios consignam que a redução de capital será igualmente 
refletida no contrato social da Sociedade, por meio da competente alteração contratual a ser arquivada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, juntamente com a ata a que se refere a presente Reunião de Sócios, 
depois de transcorrido o devido prazo previsto no artigo 1.084 § 1º do Código Civil. 5.01.4. A Diretoria fica 
desde já autorizada a tomar todas as providências necessárias ao cumprimento das deliberações aqui apro-
vadas, incluindo, mas não se limitando, a publicação da presente ata, em conformidade com o disposto no 
artigo 1.084, § 1º do Código Civil. VI. Encerramento: 6.01. Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, que lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. São Paulo, 18/06/2024. Mesa: Antonio Fábio Beldi – Presidente; Carolina Carmezim 
Beldi – Secretária. Sócios: Antonio Fábio Beldi; Carolina Carmezim Beldi.

Genco Holding Participações S.A.
CNPJ/ME nº 43.296. 632/0001-57 – NIRE 35.300.575.717

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de junho de 2024
Data, Hora e Local: 07/06/2024, às 10 horas, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença das representantes da totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Sr. Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz, Secretária: Márcia Pacianotto Ribeiro. Ordem do 
Dia: Eleição dos membros da Diretoria. Deliberações aprovadas por unanimidade: A reeleição da Diretoria 
para mais um mandato de 2 anos a contar desta data, composta pelos Srs: (a) Eduardo Dal Sasso Mendonça 
Cruz, RG nº 36.657.583-1 SSP/SP, CPF/ME nº 331.048.908-62, Diretor Presidente; (b) Carlos Baccan Netto, 
RG 43.979.848 SSP/SP, CPF/ME nº 023.344.015-10, Diretor sem designação específica, e (c) Henrique 
Coelho Casotti, RG nº 12504641 SSP/MG e CPF/ME nº 014.452.106-73. Os Diretores ora reeleitos declaram 
que não estão impedidos por lei especial, ou condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, e tomam posse em seus cargos nesta data, mediante a assinatura do respectivo 
termo de posse. Encerramento: Nada mais a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata. São 
Paulo, 07/06/2024. Mesa: Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz – Presidente; Márcia Pacianotto Ribeiro – 
Secretária. Acionistas: Alan Zelazo, Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz; Carlos Baccan Netto; Henrique Coelho 
Casotti; Adriano Cezário de Oliveira; Márcia Pacianotto Ribeiro; Kaioá Carlos Gomes; Diego de Oliveira Velloso. 
Diretores Eleitos: Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz; Carlos Baccan Netto; Henrique Coelho Casotti. 
JUCESP – Registro nº 225.500/24-3 em 18/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Procyon Solution S.A. 
CNPJ 53.760.011/0001-36 - NIRE 35300631579

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 29/05/2024
Data, Hora e Local: Em 29/05/2024, às 10 hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. 
Mesa: (i) Presidente – Daniel Lucas Matsumura; (ii) Secretário – Christian Klava Senna Patrício. 
Ordem do Dia: (i) a autorização para que a Companhia realize a emissão de 3.00debêntures simples, 
com garantia real, emitidas em 02 séries, não conversíveis em participação acionária da Companhia, 
destinadas para colocação privada, no valor total de emissão de R$3.000.000,00, a serem emitidas 
pela Companhia nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures, Não Conversíveis em Participação Acionária, Com Garantia Real, Emitidas em 02 (Duas) 
Séries, Destinadas Para Colocação Privada, da Procyon Solution S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e 
“Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) a autorização para que os representantes legais da 
Companhia pratiquem todos e quaisquer atos necessários tanto para a consecução da Emissão 
bem como para a celebração e o registro da Escritura de Emissão das Debêntures, o que inclui 
a celebração e o registro do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão 
Fiduciária e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e os titulares das Debêntures 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”); (iii) a autorização para que os representantes legais da 
Companhia possam assinar quaisquer documentos relacionados à Emissão, às Debêntures, à 
Escritura de Emissão das Debêntures e ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) a ratificação de todos 
os atos eventualmente já praticados pelos representantes legais da Companhia para a consecução 
da Emissão e a celebração e o registro da Escritura de Emissão das Debêntures e do Contrato de 
Cessão Fiduciária; e (v) a autorização para que os representantes legais da Companhia possam 
celebrar quaisquer atos, aditamentos, rerratificações e/ou alterações que digam respeito a qualquer 
documento ou ato relacionado à Emissão, às Debêntures, à Escritura de Emissão e/ou ao Contrato 
de Cessão Fiduciária. Lavratura da Ata e Encerramento: Nada mais. Barueri/SP, 29/08/2024. 
Jucesp nº 220.987/24-5 em 11/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ/MF nº 09.474.192/0001-42

Balanços Patrimoniais – 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 117 26
Contas a receber 887 62
Partes relacionadas 80 69
Estoques 1.902 1.152
Impostos a recuperar 317 221
Adiantamentos 39 161

3.342 1.691
Não circulante
Imobilizado 1.298 1.568
Intangível 21.489 23.826
Ativo fiscal diferido 11.196 8.810
Bens recebidos em comodato 45 39

34.028 34.243
Total do ativo 37.370 35.934

Passivo 2023 2022
Circulante
Fornecedores 238 30
Obrigações trabalhistas 176 127
Obrigações tributárias 152 129
Empréstimos e financiamentos 6 63
Arrendamento mercantil 319 284
Partes relacionadas 940 97
Debêntures 417 427

2.248 1.157
Não circulante
Obrigações tributárias 134 64
Arrendamento mercantil 601 751
Debêntures 10.564 9.726
Partes relacionadas 3.787 574
Bens recebidos em comodato 45 39

15.131 11.154
Patrimônio líquido
Capital social 39.377 38.377
Reserva de capital 2.347 2.347
Prejuízos acumulados (21.733) (17.101)

19.991 23.623
Total do passivo e patrimônio 
líquido 37.370 35.934

Demonstrações do Resultado – Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais) 
2023 2022

Vendas de produção própria 2.228 385
(-) Deduções das vendas (58) (88)
Receitas Líquida 2.170 297
Custos de produção geral (385) (75)
Lucro Operacional Bruto 1.785 222
Despesas Operacionais
Despesas administrativas (1.079) (1.450)
Despesas com vendas (373) (125)
Despesas tributárias (150) (66)
Despesas gerais (1.836) 1.092)
Despesas com amortização (2.644) (2.605)
Outras despesas (774) (818)

(6.856) (6.156)
Resultado operacional (5.071) (5.934)
Outras receitas não operacionais
Outras Receitas não operacionais 36 622

36 622
Resultado financeiro líquido
Despesas Financeiras (1.983) (1.803)

(1.983) (1.803)

2023 2022
Lucro antes da contribuição 
social e imposto de renda (7.018) (7.115)

Imposto de renda e contribui-
ção social – diferido 2.386 2.419

Prejuízo do período (4.632) (4.696)
Quantidade média de ações 
disponíveis no período 1.451.304 235.941

Lucro básico e diluído por ações 
(em R$) (3,19) (0,02)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido importam em R$37.369.581,94. 
São Paulo, 05 de junho de 2024.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 

e 2022 (Em milhares de reais) 
2023 2022

Prejuízo do exercício (4.632) (4.696)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do período (4.632) (4.696)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Capital 
Social

Capital Social 
Integralizar

Reserva de 
Capital

Lucros (prejuízos) 
Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 31.626 – 2.347 (12.405) 21.568
Prejuízo do exercício – – – (4.696) (4.696)
Capital a integralizar – (1.000) – – (1.000)
Aumento de capital 7.751 – – – 7.751
Saldo em 31 de dezembro de 2022 39.377 (1.000) 2.347 (17.101) 23.623
Prejuízo do exercício – – – (4.632) (4.632)
Capital a integralizado – 1.000 – – 1.000
Saldo em 31 de dezembro de 2023 39.377 – 2.347 (21.733) 19.991

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 

e 2022 (Em milhares de reais) 
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Lucro líquido do exercício antes do 
imposto de renda e contribuição 
social (7.018) (7.115)

Reconciliação do lucro líquido como 
caixa líquido obtido nas atividades 
operacionais:

Depreciação e amortização 3.038 3.092
Custo líquido na alienação e baixa 
de ativo imobilizado – 26

(Aumento) diminuição de ativos:
Contas a receber (825) (47)
Partes relacionadas (11) (69)
Adiantamentos 122 (145)
Estoques (750) (306)
Impostos a recuperar (96) 1
Bens recebidos em comodato (6) (16)
Aumento (diminuição) de passivos:
Fornecedores 208 (42)
Obrigações trabalhistas 49 (139)
Obrigações tributárias 93 (91)
Debentures 828 (2.199)
Bens recebidos em comodato 6 16
Caixa liquido obtido nas ativida-
des operacionais (4.362) (7.034)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimento

Aquisição de imobilizado e intangivel (431) (495)
Caixa liquido aplicado das 
atividades de investimento (431) (495)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Aumento de capital – 7.751
Capital integralizado (a integralizar) 1.000 (1.000)
Empréstimos e financiamentos (57) (72)
Arrendamento mercantil (115) –
Transação com partes relacionadas 4.056 671
Caixa liquido aplicado das ativi-
dades de financiamento 4.884 7.350

Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa no período 91 (179)

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do período 26 205

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do período 117 26

Aumento (redução) no caixa 
e equivalentes de caixa no 
período 91 (179)
Lucas Mansur Fidelix – Diretor Superintendente

Roberto Carlos da Silva
Contador – Responsável Técnico CT CRC: 158.741/O-2

Trend Viagens Operadora de Turismo S.A.
CNPJ/ME nº 19.916.590/0001-25 – NIRE 35.300.508.491

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 06 de junho de 2024
Data, Hora e Local: 06/06/2024, às 9h, por videoconferência. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada, tendo em vista a presença de todos os membros da Diretoria. Os trabalhos foram presididos 
pela Sr. Fabio Martinelli Godinho e secretariados pela Sra. Jéssica Soliguetti Vicente. Ordem do Dia e 
Deliberações: Foi deliberado, por unanimidade, ratificar a realização, pela Companhia, do seguinte aumento 
de capital em favor da Trend Travel LLC: i. Em 07/05/2024, aporte de capital no valor de R$ 131.040,00; 
ii. Em 28/05/2024, aporte de capital no valor de R$ 288.288,00. Encerramento: Nada mais a ser tratado. 
Santo André/SP, 06/06/2024. Jéssica Soliguetti Vicente – Secretária. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 224.472/24-0 em 17/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Idea Empreendimentos SPE 9 Ltda. 
CNPJ/MF nº 13.046.783/0001-96 – NIRE 35.224.974.423

Ata de Reunião de Sócios realizada em 20 de junho de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 20 dias de junho de 2024, às 09:00 horas, na sede social da Sociedade, 
localizada na na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Natingui, 442, conjunto 08, Vila Madalena, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP05443-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
as formalidades de convocação em face da presença da totalidade de todos os sócios, nos termos do § 4º, 
da Cláusula 6ª do Contrato Social. 3. Mesa: Presidente: Luiz Felipe Fernaine de Carvalho; e Secretária: 
Samantha Dangot. 4. Ordem do Dia: (i) redução do capital social da Sociedade em R$ 23.105.000,00 (vinte 
e tres milhoões e cento e cinco mil reais), com fundamento no artigo 1.082, inciso II do Código Civil em vigor, 
com o consequente cancelamento de 2.310.500.000 (dois bilhões, trezentas e dez milhões e quinhentas mil) 
quotas, todas de titularidade das sócias e na proporção de suas respectivas participações no capital social; 
e a (ii) alteração da Cláusula 4ª do Contrato Social vigente. 5. Deliberações: Colocadas as matérias em 
exame, discussão e posterior votação, restaram aprovadas por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, nos seguintes termos: (i) Por considerarem o capital social excessivo em relação ao objeto social 
da Sociedade, as sócias aprovaram a redução de capital social, no montante de R$ 23.105.000,00 (vinte e 
três milhões e cento e cinco mil reais), equivalente a 2.310.500.000 (dois bilhões, trezentas e dez milhões 
e quinhentas mil) quotas, com valor nominal de R$0,01 (um centavo de real), cada uma, de titularidade das 
sócias, na proporção de suas respectivas participações no capital social, passando o capital social dos atuais 
R$ 23.115.000,00 (vinte e três milhões e cento e quinze mil reais), dividido em 2.311.500.000 (dois bilhões, 
trezentas e onze milhões e quinhentas mil) quotas, no valor nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada uma, 
para R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) de quotas, no valor nominal de R$0,01 
(um centavo de real), cada uma. Em restituição às quotas canceladas, a Sociedade procederá da seguinte 
forma: (a) em favor da sócia, Idea Zarvos Planejamento Imobiliário Ltda., a Sociedade pagará o valor 
de R$ 7.624.650,00 (sete milhões, seiscentos e vinte e quatro mil e seiscentos e cinquenta reais) mediante 
crédito em conta corrente de titularidade da referida sócia; (b) em favor da sócia, JPP Capital Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII, a Sociedade pagará o valor de R$ 13.863.000,00 (treze milhões, oitocentos 
e sessenta e três mil reais) mediante crédito em conta corrente de titularidade da referida sócia; (c) em favor 
da sócia, Reiss & Castanheira Empreendimentos Imobiliários Ltda., a Sociedade pagará o valor de 
R$ 1.617.350,00 (um milhão, seiscentos e dezessete mil e trezentos e cinquenta reais) mediante crédito em 
conta corrente de titularidade da referida sócia. A eficácia da redução do capital social, ora aprovada, está 
condicionada ao decurso do prazo legal de 90 (noventa) dias, contados da publicação do extrato da ata desta 
reunião, no Diário Oficial do Estado e no jornal de grande circulação, sem que tenha ocorrido a oposição de 
qualquer credor, tudo conforme estabelecido no artigo 1.084 do Código Civil em vigor, para o que as sócias 
autorizam a Administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários para publicidade, registro e 
eficácia das deliberações ora aprovadas. (ii) Em sendo convalidada a redução do capital social, observados 
os termos do item “i”, supra, a Cláusula Quarta do Contrato Social passará a vigorar com a seguinte redação, 
devendo os sócios, na ocasião, promoverem a respectiva alteração do contrato social: “Cláusula 4ª – O capital 
social totalmente subscrito e integralizado pelas sócias, em moeda correne nacional, é de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) de quotas sociais, com valor nominal unitário de R$0,01 (um 
centavo de real), e com direito a voto, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 
Sócio Quotas Valor Participação
IDEA ZARVOS 330.000.00 R$ 3.300,00 33,000%
JPP CAPITAL 600.000.00 R$ 6.000,00 60,000%
REISS 70.000 R$ 700,00 7,000%
TOTAL 1.000.000 R$ 10.000,00 100,00%

Parágrafo Primeiro – A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. Parágrafo Segundo – Os sócios não res-
pondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram encerrados os 
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após reaberta a sessão, 
foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes eletronicamente, por meio do sistema de autenticação 
oferecido por empresa terceirizada, nos termos do § 2º do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200/01. As 
Partes reconhecem que a assinatura eletrônica utilizada é válida e aceita como comprovação da autoria e 
integridade deste instrumento. São Paulo, 20 de junho 2024. Ass.: Mesa: Luiz Felipe Fernaine de Carvalho 
– Presidente; Samantha Dangot – Secretária. Sócios: Idea Zarvos Planejamento Imobiliário Ltda., Luiz 
Felipe Fernaine de Carvalho; JPP Capital Fundo de Investimento Imobiliário – FII por sua administradora 
Banco Finaxis S.A. Elizabeth Lacerda Feitoza; e Carolina Tigre Alves. Reiss & Castanheira Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. José Afonso Alves Castanheira e Gerald Dinu Reiss.

Pluxee Benefícios Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 69.034.668/0001-56 - NIRE 35.300.368.169

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de maio de 2024
Data/Hora/Local: 23/05/2024, 11h30, na sede social. Quorum: Acionistas representando 100% do capital 
da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação. Mesa: Presidente: Thierry Noel Michel Guihard; 
Secretário: Guilherme Rocha. Deliberações aprovadas: (i) a aprovação e ratificação da escolha da Empresa 
Especializada para elaboração do Laudo de Avaliação. a. Nos termos da legislação vigente, a Empresa 
Especializada oportunamente declarou: (1) não ser titular, direta ou indiretamente, de qualquer valor mobiliário 
ou derivativo referenciado em valor mobiliário de emissão da Companhia ou referente ao Acervo; (2) não ter 
conflito de interesses que lhe diminua a independência necessária ao desempenho de suas funções; e (3) que 
não teve, pela Companhia, seus controladores e/ou administradores, qualquer tipo de limitação à realização 
dos trabalhos necessários. (ii) a aprovação do Laudo de Avaliação, cuja cópia integra esta ata como Anexo 
II, sendo que o Laudo de Avaliação tomou como base o valor patrimonial contábil do Acervo, com data base 
em 30/04/2024, tendo como resultado o valor final total de R$ 1,00 atribuído ao Acervo. (iii) a aprovação do 
aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 1,00, mediante a emissão de 1 ação ordinária, 
nominativa, pelo preço de emissão de R$ 1,00. a. A ação ora emitida terá as mesmas características das ações 
atualmente existentes de emissão da Companhia. b. A acionista Pluxee International, neste ato, renuncia ao direito 
de preferência que lhe assiste na subscrição das ações emitidas no âmbito do aumento de capital aprovado no 
item (i) acima. c. A ação da Companhia emitida neste ato foi totalmente subscrita e integralizada nos termos do 
boletim de subscrição que integra a presente ata como Anexo I. d. Assim, o capital social da Companhia passa 
de R$ 760.741.471,00, dividido em 764.880.354 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 
760.741.472,00, dividido em 764.880.355 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (iv) em função 
da deliberação aprovada no item “(iii)” acima, fica também aprovada a alteração do caput do Art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia, que passa a vigorar, sujeito à observação das Condições Suspensivas, com a seguinte 
redação: “5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 760.741.472,00 
em moeda corrente do país, dividido em 764.880.355 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
(v) Autorizar os Diretores da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários ou convenientes para a 
implementação das deliberações ora aprovadas, assim como assinar todos os documentos e cumprir todas as 
formalidades necessárias, nos termos e condições estabelecidos no presente instrumento. A operacionalização 
da efetiva transferência do acervo líquido à Companhia ocorrerá em até 60 dias contados da presente data. Nada 
mais. São Paulo, 23/05/2024. JUCESP nº 220.889/24-7 em 11/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Faça um orçamento conosco:
comercial@datamercantil.com.br

Acesse nosso site:
datamercantil.com.br

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,5174
Dólar (EUA) - 5,4416
Franco (Suíça) - 6,0888
Iene (Japão) - 0,03413
Libra (Inglaterra) - 
6,8804
Peso (Argentina) - 
0,006009
Peso (Chile) - 0,00579
Peso (México) - 0,299
Peso (Uruguai) - 0,1379
Yuan (China) - 0,7494
Rublo (Rússia) - 
0,06104
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 5,8198
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DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - 

R$ 5,441 / R$ 5,4416 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,4386 / R$ 5,4406 *
Turismo - R$ 5,4771 /

 R$ 5,6571
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: -0,36%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: 0,74%
Pontos: 121.341 

Volume financeiro:
 R$ 54,719 bilhões 

S&P 500 (Nova York): 
-0,16%

Dow Jones (Nova York): 
0,04%

Nasdaq (Nova York): 
-0,18%

CAC 40 (Paris): -0,56%
Dax 30 (Frankfurt): -0,5%
Financial 100 (Londres): 

-0,42%
Nikkei 225 (Tóquio): 

-0,09%
Hang Seng (Hong Kong): 

-1,67%
Shanghai Composite 

(Xangai): -0,24%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,22%

Merval (Buenos Aires): 
1,22%

IPC (México): -1,02%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Abril 2023: 0,61%
Maio 2023: 0,23%

Junho 2023: -0,08%
Julho 2023: 0,12%

Agosto 2023: 0,23%
Setembro 2023: 0,26%
Outubro 2023: 0,24%

Novembro 2023: 0,28%
Dezembro 2023: 0,56%

Janeiro 2024: 0,42%
Fevereiro 2024: 0,83%

Março 2024: 0,16%
Abril 2024: 0,38%

Magna Sistemas Consultoria S.A. 
CNPJ/MF 01.165.671/0001-75 - NIRE 35.300.194.209

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10/04/2024
Data, Hora e Local: 10/04/2024, às 10h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, 
totalidade. Mesa: Dr. Marco Tripi - Presidente, Sr. Adriano José Jureidini Dias - Secretário. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da denominação social da Cia, com a consequente alteração 
do Artigo 1º do Estatuto Social da Cia; (ii) a aceitação da renúncia de todos os atuais membros do 
Conselho de Administração da Cia, conforme termos de renúncia apresentados nesta data à Cia; (iii) 
alteração da estrutura administrativa da Cia; (iv) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia, 
de modo a refletir a alteração de sua denominação social, conforme item (i) anterior, bem como a sua 
nova estrutura administrativa, conforme item (iii) anterior, e compatibilizá-lo com o Acordo de Acionis-
tas da Cia assinado na presente data, o qual se encontra devidamente arquivado em sua sede social; 
e (v) a eleição de novos membros para o Conselho de Administração da Cia, conforme nova estrutura 
administrativa da Cia a ser deliberada nos termos do item (iii) anterior. Deliberações: Após discussão 
acerca das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas, deliberam: 1. Aprovar a alteração da denominação social da Cia, que passa 
de “MAGNA SISTEMAS CONSULTORIA S.A.” para “ALMAVIVA SOLUTIONS S.A.”, aprovando-se, 
como decorrência, a alteração do Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigo-
rar com a seguinte nova redação: “Artigo 1º. A ALMAVIVA SOLUTIONS S.A. (“Cia”) é uma sociedade 
por ações regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.As”) e 
pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis.” 2. Consignar e ratificar 
a aceitação da renúncia, conforme respectivos termos de renúncia apresentados nesta data à Cia e 
que integram a presente Ata sob a forma de seu Anexo I, de todos os atuais membros do Conselho 
de Administração da Cia, a saber: (i) Sr. José de Miranda Dias que ocupava o cargo de Presidente do 
Conselho de Administração; (ii) Sr. Adriano José Jureidini, que ocupava o cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração; e (iii) Sr. Célio Fernando Bozola, , que ocupava o cargo de membro 
efetivo do Conselho de Administração. 3. Aprovar a alteração da estrutura administrativa da Cia, com 
a consequente modificação: (i) da composição (i.a) do Conselho de Administração da Cia, que pas-
sará a ser formado por um número ímpar de membros efetivos, sendo, no mínimo, 3 e, no máximo, 
11 membros, com um mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição, e (i.b) da Diretoria da Cia, 
que passará a ser formada por, no mínimo, 2 e, no máximo, 7 Diretores, sendo obrigatoriamente 1 
Diretor Presidente e 1 Chief Executive Officer (CEO), e os demais Diretores sem designação especí-
fica, com um mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição; bem como (ii) das competências e 
quóruns de deliberação do Conselho de Administração e da Diretoria, passando o atual Capítulo III 
do Estatuto Social da Cia, renumerado, no que se refere-se à administração da Cia, para o Capítulo 
IV, a vigorar nos termos do Estatuto Social consolidado constante do Anexo II à presente Ata. 4. Apro-
var a alteração, reformulação e consolidação do Estatuto Social da Cia, de modo a refletir sua nova 
denominação social, conforme aprovada nos termos do item 1 supra, bem como a sua nova estrutura 
administrativa, conforme aprovada nos termos do item 3 supra, e compatibilizá-lo com o Acordo de 
Acionistas da Cia assinado na presente data, o qual se encontra devidamente arquivado em sua sede 
social, passando o Estatuto Social da Chia a vigorar com a nova redação constante do Anexo II à 
presente Ata. 5. Aprovar, já se considerando a nova estrutura administrativa da Cia aprovada nos ter-
mos do item 3 supra, a eleição dos seguintes novos membros para o Conselho de Administração da 
Cia, todos com mandato unificado de 3 anos, a contar da presente data, sendo permitida a reeleição, 
devendo permanecer em seus respectivos cargos até a realização da AGO da Cia que examinará as 
contas do exercício social a findar-se em 31/12/2026, ou até que sejam substituídos a qualquer tempo 
por deliberação dos acionistas reunidos em Assembleia Geral: (i) Dr. Marco Tripi, que ocupará o cargo 
de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Dr. Francesco Renzetti, que ocupará o cargo de 
Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iii) Sr. José de Miranda Dias, que ocupará o cargo 
de membro efetivo do Conselho de Administração; (iv) Sr. Adriano José Jureidini Dias, que ocupará o 
cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (v) Sr. Célio Fernando Bozola, que ocupará 
o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (vi) Dra. Valeria Sandei, que ocupará o 
cargo de membra efetiva do Conselho de Administração; (vii) Dr. Christian De Felice, que ocupará o 
cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (viii) Dr. Antonio Amati, que ocupará o cargo 
de membro efetivo do Conselho de Administração; e (ix) Dr. Smeraldo Fiorentini, que ocupará o cargo 
de membro efetivo do Conselho de Administração. 5.1. Os membros do Conselho de Administração 
ora eleitos tomam posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, la-
vrados em livro próprio da Cia, em conformidade com o artigo 149 da Lei das S.As, os quais também 
integram a presente Ata sob a forma de seu Anexo III. Ademais, os Conselheiros de Administração 
ora eleitos e supraqualificados declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Cia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por cri-
me falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147 da Lei das S.As. Encerramento: 
A ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada. Mesa: Dr. Marco Tripi - Presidente; e Sr. Adriano José 
Jureidini Dias - Secretário. Acionistas Presentes: (i) Brita S.A. (por Marco Tripi - Diretor Presidente); 
(ii) José de Miranda Dias; e (iii) Adriano José Jureidini Dias. São Paulo, 10/04/2024. Mesa: Marco 
Tripi - Presidente, Adriano José Jureidini Dias - Secretário. Acionistas Presentes: Brita S.A. Marco 
Tripi - Diretor Presidente. José de Miranda Dias, Adriano José Jureidini Dias. Jucesp registrada sob 
nº 202.226/24-4 em 14/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

ALMAVIVA SOLUTIONS S.A.
(nova denominação social da MAGNA SISTEMAS CONSULTORIA S.A.)

CNPJ/MF Nº 01.165.671/0001-75 - NIRE 35300194209
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 
2024 DATA, HORA E LOCAL: 10/04/2024, às 10h30, na sede social. Convocação e Presença: 
Dispensada, totalidade dos membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Dr. Marco Tripi, que escolheu o Sr. Adriano José Jureidini Dias 
para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aceitação da renúncia de todos os atuais 
membros da Diretoria da Companhia, conforme termos de renúncia apresentados nesta data à Cia; e 
(ii) a eleição de novos membros para a Diretoria da Companhia, já se considerando a nova estrutura 
administrativa da Companhia aprovada no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária da Cia reali-
zada nesta data. Deliberações: Instalada a Reunião, após discussão acerca das matérias objeto da 
ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas, deliberam: 1. Consignar e ratificar a aceitação da renúncia, conforme res-
pectivos termos de renúncia apresentados nesta data à Companhia e que integram a presente Ata 
sob a forma de seu Anexo I, de todos os atuais membros da Diretoria da Companhia, a saber: (i) Sr. 
Adriano José Jureidini Dias, que ocupava o cargo de Diretor Presidente; (ii) Sr. Antonio Carlos Pente-
ado Schaal, que ocupava o cargo de Diretor sem designação específica; e (iii) Sr. Cassiano Bonani, 
que ocupava o cargo de Diretor sem designação específica. 2. Aprovar, já se considerando a nova 
estrutura administrativa da Companhia aprovada no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada nesta data, a eleição dos seguintes novos membros para a Diretoria da Compa-
nhia, todos com mandato unificado de 3 anos, a contar da presente data, sendo permitida a reeleição, 
devendo permanecer em seus respectivos cargos até a realização da Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia que examinará as contas do exercício social a findar-se em 31/12/2026, com mandato 
coincidente com o atual mandato vigente do Conselho de Administração da Companhia, podendo ser 
destituídos a qualquer tempo, mesmo sem justa causa: (i) Dr. Marco Tripi, italiano, casado, diretor de 
empresa, RNM nº V870949-W, CPF/MF nº 017.454.736-61, que ocupará o cargo de Diretor Presiden-
te; e (ii) Sr. Adriano José Jureidini Dias, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 22.556.480-4-SSP-SP, 
CPF/MF nº 256.121.638-19, que ocupará o cargo de Chief Executive Officer (CEO). 2.1. Os membros 
da Diretoria ora eleitos tomam posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de 
posse, lavrados em livro próprio da Cia, em conformidade com o artigo 149 da Lei nº 6.404/76, con-
forme alterada (“Lei das S.As”), os quais também integram a presente Ata sob a forma de seu Anexo 
II. Ademais, os Diretores ora eleitos e supraqualificados declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Cia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concor-
rência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147 da 
Lei das S.As. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: A ata foi lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes. Mesa: Dr. Marco Tripi – Presidente; e Sr. Adriano José Jureidini Dias – Secretário. 
Conselheiros de Administração Presentes: (i) Marco Tripi; (ii) Francesco Renzetti; (iii) José de Miranda 
Dias; (iv) Adriano José Jureidini Dias; (v) Célio Fernando Bozola; (vi) Valeria Sandei; (vii) Christian De 
Felice; (viii) Antonio Amati; e (ix) Smeraldo Fiorentini. São Paulo/SP, 10 de abril de 2024. Mesa: Marco 
Tripi - Presidente, Adriano José Jureidini Dias - Secretário. Conselheiros de Administração Presentes: 
Marco Tripi, Francesco Renzetti, José de Miranda Dias, Adriano Jose Jureidini Dias, Célio Fernando 
Bozola, Valeria Sandei, Christian de Felice, Antonio Amati, Smeraldo Fiorentini. Jucesp registrada sob 
nº 214.095/24-1 em 29/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Negócios

Maior geradora de energia solar 
do mundo investe R$ 2 bi no NE e 
defende subsídios

Cade aprova compra da JM 
empilhadeiras pela Mills

O Conselho Ad-
ministrativo de 
Defesa Eco-

nômica (Cade) aprovou na 
quarta-feira, 19, a compra da 
JM Empilhadeiras pela Mills, 
empresa de locação de equi-
pamentos, que também são 
utilizados no agronegócio. A 
aquisição inclui a compra dos 
ativos, assim com todos os 
contratos vigentes da JM, por 
R$ 279,5 milhões, divulgou a 
empresa, em nota.

A conclusão do negócio 
expande a participação da 
Mills no setor de intralogís-
tica, e impulsiona os planos 
da empresa de se posicionar 
como One-Stop-Shop, ou 
seja, que oferece múltiplos 
produtos aos seus clientes.

Após o fechamento da 

transação, a Mills pagará 
50% dos R$ 279,5 milhões à 
vista e o restante ao longo dos 
próximos três anos, somado 
a um earn-out que será pago 
baseado no atingimento de 
métricas operacionais, a par-
tir de 2029, com possibilida-
de de prorrogação até 2030.

“Com esta aquisição, es-
taremos cada vez mais pre-
sentes na jornada dos clien-
tes, já que 60% dos nossos 
parceiros possuem pelo me-
nos uma empilhadeira em sua 
operação”, diz na nota o CEO 
da Mills, Sergio Kariya.

As empilhadeiras fazem 
parte do maquinário agrícola 
e são usadas no deslocamento 
e na carga e descarga de grãos, 
insumos, sementes e rações.

IstoéDinheiro

A empresa chine-
sa Spic, maior 
do mundo 

quando o assunto é geração de 
energia solar, acaba de estrear 
nesse segmento no Brasil com 
a inauguração de dois em-
preendimentos no Nordeste.

Com investimento de R$ 
2 bilhões, os projetos no Cea-
rá e no Piauí se somam a ou-
tras fontes operadas pela com-
panhia, que tem como meta 
figurar entre as três maiores 
geradoras do país até 2025.

Para que os investimentos 
em energia limpa sigam cres-
cendo, porém, a presidente da 
filial brasileira da companhia, 
Adriana Waltrick, defende a 
continuidade de subsídios.

“Dada a sobreoferta de 
energia, para viabilizar novos 
projetos a gente precisa ainda 
do desconto no fio, na distri-
buição e na transmissão. Para 

o futuro, cada indústria é di-
ferente. A do hidrogênio [ver-
de] deve necessitar de subsí-
dios para poder se levantar, 
assim como aconteceu com a 
solar e a eólica”, disse Waltri-
ck no evento de inauguração 
do Complexo Panati, em Ja-
guaretama (CE), cidade a 240 
km de Fortaleza.

O desconto no fio citado 
pela executiva é um subsídio 
para projetos de energia reno-
vável no uso da linha de trans-
missão e que é pago por todos 
os consumidores na conta de 
luz. Uma MP (medida provi-
sória) assinada em abril pelo 
presidente Lula (PT) prorro-
gou o prazo para que esses 
projetos ganhem o desconto.

Como mostrou a Folha de 
S.Paulo, especialistas calcu-
lam que o impacto pode ser 
de R$ 6 bilhões ao ano dentro 
da CDE (Conta de Desenvol-

vimento Energético), que re-
úne subsídios do setor e são 
pagos na conta de luz.

O subsídio também foi 
defendido pelo governador 
do Ceará, Elmano de Freitas 
(CE), que esteve na inaugu-
ração do complexo solar no 
sertão cearense.

“Nós atuamos juntos ao 
presidente Lula para que es-
ses benefícios, que estavam 
garantidos em lei para os 
investidores, pudessem ser 
prorrogados até que o lei-
lão fosse feito e as linhas de 
transmissão pudessem ser 
viabilizadas”, disse Freitas.

O governador ainda res-
saltou a importância do mar-
co legal do hidrogênio para o 
estado, que foi aprovado pelo 
Senado na quarta (19). Como 
teve alterações no texto, a 
proposta volta à Câmara.

Artur Búrigo/Folhapress

Fábrica de fertilizantes 
que Petrobras quer reabrir 
tem prejuízo acumulado de 

R$ 3,5 bilhões

A volta da Petro-
bras ao setor 
de fertilizantes, 

em que o Brasil é deficitá-
rio, é uma das prioridades do 
governo Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT). Mas o primeiro 
projeto anunciado pela estatal 
é polêmico e gerou questio-
namentos tanto no conselho 
de administração quanto na 
diretoria da empresa.

A Ansa (Araucária Ni-
trogenados SA), que será 
reaberta após quatro anos, 
acumula prejuízo de R$ 3,5 
bilhões desde 2013, quando 
foi comprada pela Petrobras. 
Nesse período, só não teve 
resultado negativo em três 
anos, dois deles após a sus-
pensão das atividades.

A retomada das operações 
foi aprovada pela diretoria da 

Petrobras há duas semanas, 
sem maiores informações so-
bre a viabilidade financeira 
do projeto. Em nota enviada 
à Folha de S.Paulo, a empre-
sa disse que estudos compro-
vam a viabilidade econômica 
das operações.

A proposta de reabertura 
da Ansa começou a ser ne-
gociada ainda na gestão Jean 
Paul Prates, mas acabou sen-
do aprovada como o primeiro 
ato relevante de sua suces-
sora no comando da estatal, 
Magda Chambriard. Teve 
voto contrário de três direto-
res e é criticada por acionistas 
minoritários.

No histórico de resulta-
dos da Ansa, dois dos três 
anos de lucro ocorreram após 
o fechamento da unidade, em 
2020, após tentativa frustrada 

de venda para a russa Acron. 
“Todo ano dava prejuízo”, 
justificou na época o então 
presidente da Petrobras, Ro-
berto Castello Branco.

Em nota para informar 
a decisão de hibernar as ins-
talações, a estatal disse na 
ocasião que a matéria-prima 
usada pela unidade, resíduo 
asfáltico, era mais cara do 
que os produtos finais, amô-
nia e ureia.

A Folha de S.Paulo pe-
diu entrevista à Petrobras 
para entender que mudanças 
no cenário justificariam a re-
abertura, mas recebeu uma 
nota dizendo que a decisão 
“passou por estudos de viabi-
lidade econômica, indicando 
que sua retomada é rentável 
para a companhia”.

Nicola Pamplona/Folhapress
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